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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS ASSINADOS
DECRETO No. l483i DE 23 DE OUTUBRO DE
1970

Altera Programa de Trabalho da Secretaria de
Viação e Obras

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,
usando das atribuições que lhe confere o art. 20,
item H da Lei no. 3.751, de 13 de abril de 1960,

DECRETA:

Art. Io. - Ficam alterados, na formadoquadro
que'a este acompanha, os ProjetosCAESB/1.085
- Obras de Abastecimento de Agua,e CAESB/
1.088 - Ampliação do Sistema de Esgotos Sani-
tários.

Art. 2o. - Ficam liberadas as dotações constan-
tes do Decreto no. 1.416, de 12 de agosto de

1970 abaixo discriminadas:

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

40.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL
43.0.00.00 - TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
43.3.00.00 - AUXÍLIOS PARA OBRAS PUBLI-

CAS
43.3.30.00 - ENTIDADES DO DISTRITO FE-

DERAL

Companhia Urbanizadora da No-
va Capital do Brasil - NOVACAP

1.700.000,00.

Companhia de Agua e Esgotos de Brasília -
CAESB 1.322.180,00

Art. 3o. - Este Decreto entrará em vigor na

QQADBD A QUE SE REFÉM O DBOIfO 119 1483 M 23

data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário

Distrito Federal, 23 de outubro de 1970.
82o. da Republica e l Io. de Brasília

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

JOIRO GOMES DA SILVA
Secretário do Governo

CARLOS SANTOS JÚNIOR
^Secretário de Finanças

BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
Secretário de ViaçSo e Obras
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DECRETO DE 22 DE OUTUBRO DE 1970

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e tendo em vis-
ta o que consta do processo no. 33.236/70,

RESOLVE;

Designar a delegaçSo constituída pelos Douto-
res AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO,
EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO,
ORLANDO MIRANDA DE ARAGAO» FRAN-
CISCO FERREIRA DE CASTRO JOSÉ DE
CAMPOS A M A R A L e HUMBERTO GOMES DE
BARROS, todos Procuradores de Ia. Catego-
ria do Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, chefiada pelo primeiro, para re-
presentar o Distrito Federal na IV CONFE-
RENCIA DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, a realizar-se no período de 26a 30 do
corrente mês, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo.

Distrito Federal, em 22 de outubro de 1970.

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

GABINETE CIVIL
ATOS DO CHEFE

PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO DE 1970.

O Chefe do Gabinete Civil do Governador do Dis-
trito Federal, no uso da competência que lhe é
atribuída pelo art. 7o., do Decreto no. 1270, de
13.01.70,

RESOLVE:

conceder ao servidor Gerardn Vasconcelos Pa-
rente, motorista, nível 8-A, matrícula no.9187,
lotado no Gabinete do Governador do Distrito Fe-
deral, gratificação de representação no va-
lor de Cr$200,00 (duzentos cruzeiros), prevista
no inciso III, do artigo 4o., do Decreto no. 1270,
de 13 de Janeiro de 1970, a partir de 13 de ou
tubro do corrente ano.

Distrito Federal, 19 de outubro de 1970

CAIO FL3WO PRATES DA SILVEIRA
Chefe do Gabinete Civil

GABINETE MILITAR
ATOS DO CHEFE

PORTARIA DE 22 DS OUTUBRO DE 1970

O Chefe do Gabinete Militar do Governador do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições
legais e nos termos do Decreto "E" no. 340,
de 12 de dezembro de 1967,

RESOLVE:

Autorizar o Capitão PM Joaquim Barbosa,Che-
fe do Serviço de Segurança, do Gabinete Mili-
tar do Governador do Distrito Federal, matrí-
cula no. 17689, a viajar Brasília-Rio de Janei-
ro-Pôrto Alegre, no período de 22 a 29 do cor-
rente mês.

Distrito Federal, 22 de outubro de 1970.

ABENANTE DE MELLO E SOUZA
-Ten. Cel. PM
Chefe do Gabinete Militar
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO
DE CLASSIFICAÇÃO E
ACUMULAÇÃO DE CARGOS

496a. REUNIÃO

PROCESSO: No. 25 767/70
INTERESSADO: PEDRO CARAM ZUQUIM
ASSUNTO: ACUMULAÇÃO DE CARGOS
RELATOR: JOSE WENCESLAU AMARAL

DECISÃO

O Plenário da Comissão de Classificação
e Acumulação de Cargos impedido o membro
PEDRO CARAM ZUQUIM, acolhe, por maioria,
0 voto do Relator e adota a seguinte Decisão:

1 - Ilícita, por falta de correlação, a acumula-
ção do exercício, em regime de tempo integral
e dedicação exclusiva, da fundação em comissãt
de Coordenador de Planos e Recursos, da Secre-
taria do Governo, com a função de Membro da
Comissão de Classificação e Acumulação de Car-
gos, da Secretaria de Administração.
II - Pelo arquivamento do processo, tendo eir,
vista que o interessado, que declarou em tempo
hábil a acumulação ora julgada ilícita, já se
acha excluído daquele regime especial de traba-
lho.

Brasília, 13 de outubro de 1970.

JOSÉ WENCESLAU AMARAL
Presidente

LEDA NASCIMENTO DE AGUIAR
Membro

JOÃO BATISTA PONTE
Membro

EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
Membro

Senhor Secretário de Administração:

Submeto, nos termos do art. 2o. do Decreto "N"
no. 486, de 04.02.66, a presente Decisão à apre-
ciação de V.Exa.
Brasília, 13 de outubro de 1970.

JOSÉ WENCESLAU AMARAL
Presidente

APROVOÍM 27/10/1970

C1D FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

COORDENAÇÃO
DO SISTEMA DO PESSOAL

SERVIÇO DE INATIVOS

ATOS DO CHEFE

SALÁRIO FAMÍLIA
Despacho: CONCEDO Salário Família ao fun-
cionário Aposentado ARISTIDES GOMES
CURADO, Carpinteiro, nível 09-B, matrícula
14 554, pelo dependente Nilton Gomes Curado,
filho, nascido em 30 de setembro de 1970, a
partir do mês de setembro/70.
Despacho- CONCEDO Salário Família ao funcio-
nário aposentado PíULINO FRANCISCO DA
SILVA Guarda, nível 10, matrícula 13 152, pe-
lo dependente SIMAR GONÇALVES DA SILVA
filho, nascido em 3 de agosto de 1970. a partir
de agosto/70.
Despacho: CONCEDO Salário Família ao fun-
cionário aposentado ANDRÉ RODRIGUES DE
ARAÚJO, Oficial de Administração, nível 16-
C, matrícula 13 339, pela dependente JULIA
DOMIENCE DE ARAÚJO, sobrinha, TRG, nas-
cido em Io. de julho de 1961, a partir do mês
de agosto de 1970.

Brasília, 26 de outubro de 1970.

MARCOS FÁBIO PEREIRA
Chefe do Serviço de Inativos DP-CSP

SERVIÇO DF CADASTRC

FINANCEIRO

SFÇAO DF PROCESSAMENTO
DE VANTAGENS

ATOS DO CHEFE

SALÁRIO FAMÍLIA POR EXERCÍCIOS FIN-
DOS - DÍVIDAS RECONHECIDAS

PROCESSO: 32168/70
NOME: Edson Alves de Almeida
MATRICULA: 00187
VALOR: 213,60

PROCESSO: 31866/70
NOME: Petrònio Gomes de Miranda
MATRICULA: 00672
VALOR: 27,60

PROCESSO: 30343/70
NOME: Francisco das Chagas Bezerra
MATRICULA: 00782
VALOR: 682,40

PROCESSO: 30994/70
NOME: Fernando José de Figueiredo
MATRICULA: 01118
VALOR: 309,60

PROCESSO: 33632/70
NOME: José Izfdio Filho
MATRICULA: 01647
VALOR: 540,60

PROCESSO: 27793/70
NOME: Ronaldo Clementino Parente
MATRICULA: 01715
VALOR: 319,60

PROCESSO: 34344/70
NOME: Corsino José da Silva
MATRICULA: 04792
VALOR: 128,00

PROCESSO 33222/70
NOME: ítala Conde Duarte
MATRICULA: 05072
VALOR: 151,80

PROCESSO: 30930/70
NOME: Sotero Cavalcante Filho
MATRICULA: 05567
VALOR: 40,00

PROCESSO 33682/70
NOME: Francisca Novato Curado
MATRICULA: 05796
VALOR: 110,40

PROCESSO: 33039/70
NOME: Marivaldo Rodrigues Santos
MATRICULA: 06451
VALOR: 55,00

PROCESSO: 29095/70
NOME: Francisca Silva Faleiros
MATRICULA: 06740
VALOR: 225 60

PROCESSO: 34260/70
NOME: Jacy Ferreira de Moura
MATRICULA: 07801
VALOR: 69,00

PROCESSO: 30651/70
NOME: José Luiz Joffily
MATRICULA: 07803
VALOR: 41,40

PROCESSO: 31190/70
NOME: Terezinha de Azevedo Santos
MATRICULA: 10142
VALOR: 355,20

PROCESSO: 30479/70
NOME: Raimundo Pereira de Souza
MATRICULA: 10409
VALOR: 82,80

PROCESSO: 29087/70
NOME: Manoel Juvenal da Silva
MATRICULA: 11177
VALOR: 55.20

PROCESSO: 30987/70
NOME-.António Ubiracy de Carvalho
MATRICULA: 11408
VALOR: 55,20

PROCESSO: 34359/70
NOME: António Pereira da Silva
MATRICULA: 11439
VALOR: 237,60

PROCESSO: 32996/70
NOME: João de Deus Araújo Lima
MATRICULA: 11576
VALOR: 72,00

PROCESSO: 30431/70
NOME: Balbino Pereira dos Santos
MATRICULA: 11686
VALOR: 427,20

PROCESSO: 30981/70
NOME: Joaquim Bemardes de Oliveira
MATRICULA: 12231
VALOR: 237,60

PROCESSO: 32965/70
NOME: Raimundo Nonato Dias
MATRÍCULA: 12258
VALOR: 177,60

PROCESSO: 31648/70
NOME: Vanderlei Cordeiro dos Santos
MATRICULA: 12666
VALOR: 154,80

PROCESSO: 30759/70
NOME: Francisco Alves da Silva
MATRICULA: 12843
VALOR: 225,60

PROCESSO: 30005/70
NOME: José Ribamar Ferreira
MATRICULA: 12900
VALOR: 82,80

PROCESSO: 30418/70
NOME: António West
MATRICULA: 13004
VALOR: 324,00

PROCESSO: 30643/70
NOME: Luiz Augusto Guimarães
MATRICULA: 14962
VALOR: 55,20

PROCESSO: 32060/70
NOME: João Alves Marques
MATRICULA: 16111
VALOR: 41,40

PROCESSO: 33926/70
NOME: João Soares de Oliveira
MATRICULA: 16158
VALOR: 27,60

PROCESSO: 09690/70
NOME: Maria Thereza Frota Correia de
Souza
MATRICULA: 03310
VALOR: 124,20

OBS: - Folha de Paga«aento no. 01.10/70-SPV
- S.Famflia p/Exercícios Findos.

Brasília, 23 de outubro de 1970.

PAULO PETERS
Chefe da Seção de Proc. de Vantagens
SCFi-DP-CSP

SERVIÇO DE CADASTRO

FUNCIONAL

ATOS DO CHEFE

ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE OUTUBRO DE
1.970

O CHEFE DO SERVIÇO DE CADASTRO FUNCI-
ONAL, da Divisão do Pessoal, da Coordenação
do Sistema de Pessoal, da Secretaria de Admi-
nistração do Distrito Federal no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE;

Aplicar ao servidor IRLAM DA ROCHA LIMA,
Escriturário, nível 08, matrícula no. 8347, do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, a pena de REPREENSÃO, pela falta de
atenção e desinteresse demonstrados no desem-
penho de suas atribuições, nos termos do arti-
go 194, itens-VI e VIII,e artigo 204 da Lei no.
1711, de 28 de outubro de 1.952

EDGAR JOSÉ CARLOS
Serviço de Cadastro Funcional
CJiefe
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SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA DE 20 DE OUTUBRO DE 1970.

O SECRETARIO DE SERVIÇOS PDBLICOS DO
DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 34. inciso XII , do Re-
gimento aprovado pelo Decreto "N" no. 702, de
29 de Janeiro de 1968,

RESOLVE:

designar EURIPEDES LETTIERI, Assessor da
Coordenação de .Serviços Públicos, Professor
PAULO MACHADO FILHO, Supervisor de En-
tidades Desportivas e JORGE HUMBERTO
FLEXA RIEVERS, Assessor de Educação Ffsi-
ca. Esportes e Recreação, ambos do DEFER
para, sob a presidência do primeiro, constituí-
rem Comissão incumbida de tomar todas as
providências necessárias para a transferência
das Quadras de Esporte da Secretaria de Ser-
viços Públicos, para o Departamento de Educa-
ção Ffsica, Esportes e Recreação.

Distrito Federal, 20 de outubro de 1970.

PAULO DA FONSECA VIANA
Secretário de Serviços Públicos

PORTARIA No. 12, DE 21 DE OUTUBRO DE
1970.

O SECRETARIO DE SERVIÇOS PDBLICOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 34, inciso XII, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto "N" no. 702, de 29 de
janeiro de 1968, e

Considerando que, pela Portaria no. 10, de 21
de agosto último, foi cassada a permissão no...
695,- de exploração de serviço de transporte de
passageiros a frete, outorgada ao Sr. Benedito
Ricardo, por haver o Departamento de Pesos e
Medidas verificado fraude no taxímetro do vef-
culo de placa no. 5.87.27-DF, de permissão do
referido senhor;

Considerando que, de acordo com certidão pos-
teriormente fornecida pelo citado Departamen-
to, não houve violação dos lacres do taxíme-
tro e da caixa de reduçSo e que, segundo se in-
fere do offcio no. 45, de 20.10.70, do mesmo
órgão, a irregularidade verificada pode ocor-
rer de defeito mecânico;

Considerando, finalmente, que pela irregulari-
dade encontrada no veículo, o proprietário pa-
gou a multa estabelecida, cobrada por aquele
Departamento,

RESOLVE:

CANCELAR a Portaria no. 10, de 21 de agosto
de 1970, que impôs ao Senhor BENEDITO RI-
CARDO, a pena de cassação da permissão no...
695, de exploração de serviço de transporte de
passageiros a frete e referente ao veículo de
placa no. 5.87.27-DF.

Distrito Federal, 21 de outubro de 1970.

PAULO DA FONSECA VIANA
Secretário de Serviços Públicos

PORTARIA DE 21 DE OUTUBRO DE 1970.

O SECRETARIO DE SERVIÇOS PDBLICOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que
lhe é atribuída pelo Decreto no. 1.270, de 13
de janeiro de 1970, e tendo em vista o que
consta do processo no. 35.129/70,

RESOLVE:

conceder, nos termos do art. 5o., do citado De-
creto, ao servidor CARLOS GOMES DA SILVA,
Diretor da Divisão de Concessões, da Coorde-
nação de Concessões, destaSecretaria, símbolo
FC-3. matrícula no. 1.037, Gratificação de Re-
presentação de Gabinete, correspondente a 50%
(cinquenta por cento), do valor da função em
comissSo que exerce."a.partir de 18 de setem-
bro de 1970.

Distrito Federal, 21 de outubro de 1970.

PAULO DA FONSECA VIANA
Secretário de Serviços Públicos

COORDENAÇÃO
DE CONCESSÕES
ATOS DO COORDENADOR

ORDEM DE SERVIÇO No. 768/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar aos per missionários abaixo relacionados,
a pena de "advertência", por infraçSo ao dispos-
to na alínea "i" do item 49, da Portaria no. 22,
de 12 de agosto de 1969, do Sr. Secretário de
Serviços Públicos.

PLACA - 5-60-33
NOME - Isnaldo Bezerra Cabral
PERMISSÃO - l 464

PLACA - 5-69-06
NOME - José Firmo de Jesus
PERMISSÃO - 420

PLACA - 5-65-95
NOME - Balduino Ferreira Coelho
PERMISSÃO - 932

PLACA - 5-78-75
NOME - Eurípedes Manoel de Lima
PERMISSÃO - 727.

Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 769/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PUBLIC OS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionario JOÃO DOMINGOS
DOS PASSOS, portador da Permissão no. 780 a
pena de "advertência", por infração ao disposto
nas alíneas "c" e "i" do item 49, da Portaria no.
22, de 12 de agosto de Í969, do Sr. Secretário
de Serviços Públicos

Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 770/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionario ELIAS MARTINS
GOMES, portador da Permissão no. 366 a pena
de 03 (três) dias de suspensão, contados a par-
tir da data da apreensão do veículo pelo Depar-
tamento de Trânsito, por infração ao disposto
na alínea "n" do item 50, da Portaria no. 22; de
12 de agosto de 1969, do Exmo. Sr. Secretario
de Serviços Públicos.

Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 771/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar aos permissionãrios abaixo relaciona-

dos, a pena de 05 (cinco) dias de suspensão, con-
tados a partir da data da apreensão do veículo
pelo Departamento de Trânsito por infração ao
disposto na alínea "e" do item 50, da Portaria
no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Sr. Secre-
tário de Serviços Públicos.

PLACA - 5-79-63
NOME - Belchior Gomes de Oliveira
PERMISSÃO - l 579

PLACA - 5-83-87
NOME - Geraldo Martins de Medeiros
PERMISSÃO - 515

Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 772/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionario OSMIRO OLÍMPIO
DA SILVA, portador da Permissão no. 1541, a
pena de 5 (cinco) dias de suspensão, contados a
partir da data da apreensão do veículo pelo De-
partamento de Trânsito, por infração ao dispos-
to na alínea "t" do item 50, da Portaria no. 22,
de 12 de agosto de 1969, doExmo. Sr. Secretario
de Serviços Públicos.

Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 773/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionario JOÃO CARLOS DE
OLIVEIRA, portador da Permissão no. 1670 a
pena de 05 (cinco) dias de suspensão, contados a
partir da data da apreensão do veículo pelo
Departamento de Trânsito por infração ao dis-
posto na alínea "n" do item 50, da Portaria no.
22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo. Sr. Se-
cretário de Serviços Públicos.

Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 774/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o § 2o do artgo!6,doDecrefo no. 941,
de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:
•s.

aplicar ao permissionario BENEDITO GOMES
DE ARAÚJO portador da Permissão no. 242 a
pena de 05 (cinco) dias de suspensão, contados
a partir da data da apreensão do veículo pelo
Departamento de Transito, por infração ao dis-
posto nas alíneas "e" e "m" do item 50, da Por-
taria no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo.
Sr. Secretário de Serviços Públicos.
Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 775/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
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941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE;

aplicar ao per missionário HERBERT RANTHUM
portador da Permissão no. 1350, a pena de 05
(cinco) dias de suspensão, contados a partir da
data da apreensão do veículo pelo Departamen-
to de Transito, por infraçao ao disposto na alí-
nea "a" do. item 50, da Portaria no 22 de 12
de agosto de 1969, do Exmo. Sr. Secretario de
Serviços Públicos.

Brasíia, 19 de outubro de 1970.

HE LA NO MA IA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 776/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969.

RESOLVE:

aplicar aos permissionários abaixo relaciona-
dos, a pena de 05 (cinco) dia de suspensão,
contados a partir da data da apreensão do vef-
culo pelo Departamento de Trânsito/ por.infra-
ção ao disposto nas alfneas "i" e "m" do
ftem 50, da Portaria no. 22, de 12 de agosto de
1969; do Sr. Secretário de Serviços Públicos.

PLACA - 5-89-03
NOME - Raimundo Freitas da Silva
PERMISSÃO - l 343

PLACA - 5-89-79
NOME - Jorge Luiz de Oliveira
PERMISSÃO - l 504 f

Brasíia, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 777/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar aos permissionários abaixo relaciona-
dos, a pena de 15 ;juinze) dias de suspensão,
contados a partir da data da apreensão do veí-
culo pelo Departamento de Trânsito, por infra-
çao. ao disposto na alínea "t" do item 50, da
Portaria no. 22, da 12 de agosto de 1969, do Sr.
Secretário de Serviços Públicos.

PLACA - 5-80-48
NOME - Paulo Júnior de Castro
PERMISSÃO - 158

PLACA - 5-88-38
NOME - Jarbas António da Silva
PERMISSÃO - 982

Brasília, 19 de outubro^ie 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 778/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA, DE SERVIÇOS PUBLICS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuiços que
lhe confere o § 2o. ido artigo 16, do Decreto,
no. 941, de 13 de fevereiro de" 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário JAIME ELIAS DOS
SANTOS, portador da Permissão no. 463 a pe-
na de 15 (quinze) dias de suspensão, contados
a partir da data da apreensão do veículo pelo
Departamento de Trânsito, por infraçao ao
disposto nas alíneas "t" e "n" do item 50, da
. Portaria no. 22, de 12 de agosto de 1969, do
Exmo. Sr. Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 19 de outubro de 1970.
HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 779/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-

CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do aritigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE;

aplicar ao permissionário ANTONIOCOSTA FA-
RIAS, portador da Permissão no. l 172, a pena
de 15 (quinze) dias de suspensão* contados a
partir da data da apreenSo do veiculo, pelo De-
partamento de Trânsito, por infraçao ao dispos-
to nas alíneas "e" e "m" do item 50, da Porta-
ria no. 22, de 12deagôstodel969, do Exmo. Sr.
Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No 780/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário DARIO MARTINS
FERREIRA, portador da Per missão no 350ape-
na de 15 (quinze) dias de suspensão, contados
a partir da data da apreensão do veículo pelo
Departamento de Trânsito, por infraçao ao dis-
posto nas alineas "i" e "m" do item 50, da Por-
taria no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo.
Sr. Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 19 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SR VIÇO No. 781/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, da se-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar.ao permissionário ALFREDO PEREI-
RA DA SILVA portador da Permissão no. 066
a pena de 30 (trinta) dias de suspensão, conta-
dos a partir da data da apreensão do veículo pe-
lo Departamento de Trânsito, por infraçao ao
disposto nas alíneas "a", "t" e "m" do item
50, da Portaria no. 22, de 12 de agosto de 1969,
do Exmo. Sr. Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 19 de outubro de 1970.

W T. A NO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 782/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o., do artigo 16, do Decretj no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário GERALDO MARCE-
LINO ALVES, portador da Permissão no. 815,
a pena de 05 (cinco) dias de suspensão, conta-
dos a partir da data da apreensão do veículo pe-
lo Departamento de Trânsito, por infraçao ao
disposto na alínea "n", do ftem 50, da Portaria
no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo. Sr.
Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 20 de outubro de 1970.

HELANG MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 783/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, da SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o., do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário DAMIAO FLOREN-
TINO BRAZ, portador da Permissão no. 844, a
pena de 30 (trinta) dias de suspensão, contados
a partir da data da apreensão do veículo pelo

Departamento de Trânsito, por intração ao
disposto na alínea "t", do item 50, da Porta-
ria no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo.
Sr. Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 20 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 784/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o., do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário JOÃO BATISTA
ARAÚJO GODINHO, portador da Permissão no.
1.019, a pena de 03 (três) dias de suspensão
contados a partir da data da apreensão do
veículo pelo Departamento de Trânsito, por
infraçao ao disposto nas alineas "t" e "m", do
item 50, da Portaria no. 22, de 12 de agosto de
1969, do Exmo. Sr. Secretário de Serviços Pú-
blicos.

Brasília, 20 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 785/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o., do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário MIGUEL INÁCIO,
portador da Permissão no. 1.603, a pena de 05
(cinco) dias de suspensão, contados a partir da
data da apreensão do veículo pelo Departamen-
to de Trânsito, por infraçao ao disposto na alí-
nea "n", do ftem 50, da Portaria no. 22, de 12
de agosto de 1969, do Exmo. Sr. Secretário de
Serviços Públicos.

Brasília, 20 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 786/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o., do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário ANTÓNIO ALVES
BARBOSA, portador da Permissão no. 1017, a
pena de "advertência", por infraçao ao dispos-
to na alínea "c" do ftem 49, da Portaria no.
22, de 12 de agosto de 1969, do Sr. Secretátio
de Serviços Públicos.

Brasília, 21 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 787/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o § 2o., do artigo 16 do Decreto
no. 941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário MARCOS ELISIO
BRAGA, portador da Permissão no, 1.572, a
pena de 05 (cinco) dias de suspensão contados
a partir da data da apreensão do veículo pelo
Departamento de Trânsito, por infraçao ao dis-
posto na alínea "n", do ftem 50, da Portaria no.
22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo. Sr. Se-
cretário de Serviços Públicos.

Brasília, 21 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 788/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
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TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o., do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionârio ARTUR CERRALDO
ORTIZ, portador da Permissão no. 487, a pena
de 03 (três) dias de suspensão, contados a par-
tir da data da apreensão do veículo pelo Depar-
tamento de Trânsito, por infração ao disposto
nas alíneas "e, m, o e t", do item 50, da Por-
taria no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo.
Sr. Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 21 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 789/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o : 2o., do artigo 16 do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionârio JOSÉ BRITTO DA
CUNHA, portador da Permissão no. 1.431, ape-
na de 15 (quinze) dias de suspensão, contados
a partir da data da apreensão do vefculo pelo
Departamento de Trânsito, por infração ao dis-
posto nas alíneas "e" e "t", do ftem 50, da
Portaria no. 22, de 12 de agosto de 1969, do
Exmo. Sr. Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 21 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 790/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o., do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE

aplicar ao permissionârio JOEL CAMPOS, por-
tador da Permissão no. 1.410, a pena de 05 ...
(cinco) dias de suspensão, contados a partir di.
data da apreensão do vefculo pelo Departamen-
to de Trânsito, por infração ao disposto nas alí-
neas "a, i e o", do ftem 50, da Portaria no.
22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo. Sr. Se-
cretário de Serviços Públicos

Brasília, 21 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 791/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES, DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o. do artigo 16, do Decreto no.
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionário DILIO CARVALHO
MÀIA, portador da Permissão no. 796, a pena
de 15 (quinze) dias de suspensão, contados a
partir da data da apreensão do vefculo pelo De-
partamento de Trânsito, por infração ao dispos-
to nas alíneas "c" e "a" do Item 50, da Por-
taria no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Exmo.
Sr. Secretário de Serviços Públicos.

Brasília, 23 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 792/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o.. do artigo 16, do Decreto no
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionârio VERA MARIA CAR-
NEIRO DE PAULA, portadora da Permissão no

14, a pena de "advertência", por infração ao
disposto na alfnea "i", do Item 49, da Portaria
no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Sr. Secre-
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târio de Serviços Públicos.

Brasília, 23 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 793/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES DA SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS'DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2o., do artigo 16, do Decreto no
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar aos permissionários abaixo relaciona-
dos, a pena de 05 (conco) dias de suspensão,
contados a partir da data da apreensão do vef-
culo pelo Departamento de Trânsito, por infra-
ção ao disposto na alfnea "n" do Item 50 da
Portaria no. 22, de 12 de agosto de 1969 ' do
Sr. Secretário de Serviços Públicos.

PLACA: 5-64-44
NOME: Ester de Oliveira Santos
PERMISSÃO: 758

PLACA: 5-99-48
NOME: Odete dos Santos
PERMISSÃO: 883

Brasília, 23 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

ORDEM DE SERVIÇO No. 794/70-CC

O COORDENADOR DE CONCESSÕES da SE-
CRETARIA DE SERVIÇOS PDBLICOS DO DSS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2óX. do artigo 16,do Decreto no
941, de 13 de fevereiro de 1969,

RESOLVE:

aplicar ao permissionári» ELEUS CAETANO
BORGES, portador da Permissão no. 1.178, a
pena de "advertência", por infração ao dispos-
to nas alfneas "i" e "g", do Item 49, da Porta-
ria no. 22, de 12 de agosto de 1969, do Sr. Se-
cretário de Serviços Públicos.

Brasília, 23 de outubro de 1970.

HELANO MAIA DE SOUZA
Coordenador de Concessões

SERVIÇO
DE ADMINISTRAÇÃO
SEÇÀO DO PESSOAL
ATOS DO CHEFE

SERVIDOR: JOÃO BRAZ CRISÓSTOMO
MATRICULA; 456
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 28.09.70 a 07.10.70

SERVIDOR: SILVESTRE RUIZ
MATRICULA; 642
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 13.10 a 22.10.70

SERVIDOR: ODILON LOUREIRO BEZERRA
MATRICULA: 686
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 05.10.70 a 10.10.70

SERVIDOR: ALCINO JUVENAL PEREIRA
MATRICULA: 2.331
ASSUNTO; Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 12.09.70 a 10.11.70

SERVIDOR: ISAAC MIGUEL DE OLIVEIRA
MATRICULA: 2.585
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 01.10.70 a 07.10.70

SERVIDOR: JOÃO DIAS BORGES
MATRICULA: 2.598
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 08.10.70 a 14.10.70

SERVIDOR: JOSE AGAPITO DO NASCIMENTO
MATRICULA: 2.660
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 16.10.70 a 14.02.70

SERVIDOR: JOÃO FLAVIO DOS SANTOS
MATRICULA: 2.605
ASSUNTO: Licença Médica

DESPACHO: Concedo, de 13.10.70 a 15.10.70

SERVIDOR: ASNOS OLIVEIRA A M A R A N T E
MATRICULA; 8.794
ASSUNTO. Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 14.10.70 a 28.10.70

SERVIDOR: PEDRO DA SILVA OLIVEIRA
MATRICULA: 10.567
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 08.10.70 a 07.11.70

SERVIDOR: SUELI TEIXEIRA BORGES
MATRICULA: 17.629
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 13.10.70 a 27.10.70

SERVIDOR. JOAQUIM ALMEIDA SOUZA
MATRICULA: 177
ASSUNTO; Prorrogação Licença Mgdica
DESPACHO: Concedo, de 01/10/70 a 30/10/70

SERVIDOR: ALFREDO BISPO TRINDADE
MATRÍCULA: 367
ASSUNTO: Prorrogação Licença Médica

-DESPACHO: Concedo, de 10/10/70 a 25/10/70

SERVIDOR: VALE RIA NO PEREIRA DA SILVA
MATRICULA: 607
ASSUNTO. Prorrogação Licença Medica
DESPACHO: Concedo, de 09.10.70 a 08.01.71

SERVIDOR; MANOEL BEZERRA SOBRINHO
MATRICULA: 701
ASSUNTO: Prorrogação Licença Médica
DESPACHO; Concedo, no 15.10.70, 01/um dia

SERVIDOR: ELESBAO MOREIRA DOS SANTOS
MATRICULA: 2.481
ASSUNTO; Prorrogação Licença Médica
DESPACHO; Concedo, de 08.10.70 a 17.10.70

SERVIDOR: JOÃO PAULO DA SILVA
MATRICULA: 2.623
ASSUNTO. Prorrogação Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 09.10.70 a 15.10.70

SERVIDOR: VALDECI MANOEL DE NASCIMEN-
TO
MATRICULA: 2.943
ASSUNTO: Prorrogação Licença Médica
DESPACHO: Concedo, de 03.10.70 a 14.10.70

SERVIDOR: SEVERING ANGELO DA SILVA
MATRICULA; 11.642
ASSUNTO; Prorrogação Licença Medica
DESPACHO: Concedo, de 12.10.70 a 14.10.70

SERVIDOR: DOMINGOS PEREIRA DAS VIRGENS
MATRICULA; 2.475
ASSUNTO: Faltas relevadas
DESPACHO: Concedo, de 06.10.70 a 08.10.70

SALÁRIO-FAMÍLIA CONCEDIDO A FUNCIO-
NÁRIOS LOTADOS NA SECRETARIA DE SER-
VIÇOS PDBLICOS.

SERVIDOR: LUIZ DALMO PAES LANDIM RI-
BEIRO
MATRICULA: 137
ASSUNTO: Salário família
DESPACHO: Concedo, pé Io dependente: FLAY IO
SILVA PAES LANDIM, filho, nascido em...
18.12.69. Autorizado a partir de janeiro de...
1970. O período anterior deverá ser requerido
por exercícios findos.

SERVIDOR: EURfPEDES FELICIO BENZOTE
MATRICULA: 2.498
ASSUNTO: Salário famflia
DESPACHO: Concedo, pelo dependente: SALETE
FELICIO BENZOTE, filha, nascida em 27.09.70.
Autorizo a partir de setembro de 1970.

SERVIDOR: CALIXTO ANTÓNIO DA SILVA
MATRICULA: 6.632
ASSUNTO: Salário família
DESPACHO: Concedo, pelo dependente: SULA-
MITA NASCIMENTO SILVA, filha, nascida em
08.06.70, autorizado a partir de junho de 1970.

SERVIDOR: OTACICLlO RAMOS DE BRITO
MATRICULA: 10.711
ASSUNTO: Salário famflia
DESPACHO: Concedo, pelo dependente: O TACf-
LIO RAMOS DE BRITO JDN1OR, filho, nascido
em 27.06.70, autorizado a partir de junho de...
1970.

SERVIDOR: ANTÓNIO MARTINS DE ALMEIDA
MATRICULA: 12.450
ASSUNTO: Salário famflia
DESPACHO: Concedo, pelo dependente: MARLA.
OLINDINA DE ALMEIDA, filha, nascida em
31.07.70, autorizo a partir de julho de 1970.

MOISÉS SOARES CINTRA
Chefe da Seçao do Pessoal - SA/SSP
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FUNDAÇÃO DO SERVIÇO
SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL
ATOS DO PRESIDENTE
INSTRUÇÃO DE 01 DE OUTUBRO DE 1970.

O PRESIDENTE DA FUNDARÃO DO SERVIÇO
SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso d a s
atribuições que lhe confere o Art. 17, alínea "g",
do Regimento Interno,

RESOLVE:
designar, a partir desta data, a Assistente Só -
ciai LAISY RORIZ, para exercer a Função em
Comissão, Símbolo FC 05, de Chefe do Centro
Comunitário de Planaltina, da Divisão de Coor-
denação Comunitária, do Departamento de Ação
Comunitária, desta Entidade.
Distrito Federal, 01 de outubro de 1970

OTOMAR LOPES CARDOSO
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 16 DE OUTUBRO DE l 970

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO
SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais,
RESOLVE:
dispensar, a pedido, a partir desta data, o ser-
vidor DERClLIO MARRA DA SILVA, Instrutor
de Ofício, matrícula 327-TETO, de substituto
eventual do Administrador da "Granja Luiz
Fernando", da Divisão do Serviço Social do Me-
nor, do Departamento de Campos Especializa-
dos, desta Fundação.

Jistrito Federal, 16 de outubro de l 970
OTOMAR LOPES CARDOSO
PRESIDENTE

DIRETORIA EXECUTIVA
ATOS DO DIRETOR-EXECimvO
ORDEM DE SERVIÇO de 20 de outubro de 1970

O DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO DO
SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o Art. 28,
alinea "j", do Regimento Interno e tendo em
vista o que consta do processo no. 2351/70,

RESOLVE:

Elogiar RAIMUNDO RODRIGUES COST A, motoris-
ta, nível 8-A, matrícula no. 12.302, servidor do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Federal,
pela eficiência, zelo e conduta irrepreensível de-
monstrados durmte o período que permaneceu a
disposição desta Fundação.
JOSE LUCENA DANTAS
Diretor Executivo

ORDEM DE SERVIÇO DE 20 de outubro de 1970

O DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO DOSER-
VIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL^ no uso das
atribuições que lhe confere oArt.28,alínea"j", do
Regimento Interno e tendo emvistaoqueconsta do
processo no. 2351/70,

RESOLVE:

Elogiar EDSON ROSA MARTINS, motorista, nível
IO-B, matricula no. 1295, servidor do Quadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito Federal, pela eficiên-
cia , zelo e conduta irrepreensível demonstrados du-
rante o período que permaneceu à disposição desta
Fundação.

JOSÉ LUCENA DANTAS
Diretor Executivo

ORDEM DE SERVIÇO de 20 de outubro de 1970
O DIRETOR EXECUTIVODA FUNDAÇÃODOSER-
VIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confereoArt.28,alínea"j", do
Regimento Interno e tendo emvistaoqueconsta do
processo no. 2351/70,

RESOLVE:

Elogiar ZEZA JARDIM DE OLIVEIRA, motorista,
nível 8-A. matrícula no. 1366. servidor do Qua -
dro Provisório de Pessoal do Distrito Federal,
pela eficiência zelo e conduta irrepreensível de-
monstrados durante o período que permaneceu à
disposição desta Fundação.

JOSÉ LUCENA DANTAS
Diretor Executivo

CONSELHO DELIBERATIVO
209a. REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATI-
VO

RESOLUÇÃO No,; 55/70

Homologar "ad referendum", alterando o Orça-
mento Analítico.
O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDA-
ÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

HOMOLOGAR, de acordo com o parecer do Con-
selheiro Dr. ANTONINO PIO DA CAMARÁ CA-
VALCANTI DE ALBUQUERQUE, no processo
no. 2.170/70, a Resolução "ad referendum",al-
terando o Orçamento Analítico da Fundação do
Serviço Social para o exercício de 1970.
Brasília, 05 de outubro de 1970

OTOMAR LOPES CARDOSO
Presidente

ANTONINO PIO DA CAMARÁ CAVALCANTI
DE ALBUQUERQUE
Dom JOSE NEWTON DE ALMEIDA BAPTISTA

FRANCISCO MONTEIRO FILHO

LAURO BARREIRA

ANTÓNIO HENRIQUE DE CARVALHOELLERY

210a. REUNIÃODOCONSELHODELIBERATIVO

RESOLUÇÃO No. 56/70

Autoriza troca de 640 x 15 pneus por 32 pneus
700 x 14.
O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições;
RESOLVE
AUTORIZAR, de acordo com o parecer do rela-
tor Conselheiro CLÁUDIO OSCAR DE CARVA-
LHO SANT'ANNA e tendo em'vista a Exposição
de Motivos no. 36/70. do Sr.Diretor Executivo,
a troca de 50 pneus 640 x 15, pertencentes "a
Fundação do Serviço Social,por 32 pneus 700
x 14 pertencentes à Firma H.C.Pneus, vencedo-
ra na Licitação. -(Processo no. 2.062/70).

Brasília, 08 de outubro de 1970

OTOMAR LOPES CARDOSO
Presidente

CLÁUDIO OSCAR DE CARVALHO SANT'ANNA
Dom JOSE NEWTON DE ALMEIDA BAPTISTA

FRANCISCO MONTEIRO FILHO

ANTONINO PIO DA CAMARÁ CAVALCANTI
ALBUQUERQUE

LAURO BARREIRA

ANTÓNIO HENRIQUE DE CARVALHOELLERY

RESOLUÇÃO No. 57/70

Dispõe sobre a aplicação das penalidades pre-
vistas na Resolução no. 49/67.
0 CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDA-
ÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:
Art. lo. - Os liciiantes para fornecimentos de
materiais ou prestação de serviços, que se
tornarem inadimplentes, ficaram sujeitos,
as seguintes penalidades:
1 - Multa
II- Suspensão do direito de licitar
m- Declaração de inidoneidade para l i c i t a r
na FSS-DF
Art. 2o. - Será aplicada multa de 0,3%(três
décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do fornecimento ou
serviço não realizado, quando o licitante, sem
justa causa, deixar de cumprir, dentro do pra-
zo estabelecido, a obrigação assumida.
§ lo. -O atraso superior atrinta dias na entre-
ga do material ou prestação do serviço, sem
expressa justificativa do licitante, será consi-
derado como recusa e dará causa ao cancela-
mento da nota de empenho ou documento cor-
respondente e a aplicação da multa de 20%
(vinte por cento) sobre o valor do fornecimen-
to ou serviço não realizado.
§ 2o. - A justificativa a que se refere o pará-
grafo anterior deverá ser apresentada a auto-
ridade competente antes de vencido o prazc
para a entrega do fornecimento ou execução
do serviço.
§ 3o. - E complente para apreciar a justifica-
tiva, de que tratam os parágrafos anteriores ,
o Diretor Executivo da Fundação do Serviço
Social do Distrito Federal.

Art. 3o. - Será aplicada inulta de 10% (dez por
cento) sobre o valor da nota de empenho ou do
contrato, quando o licitante se recusar a fa -
zer o reforço de caução para a garantia do fo'r-
necimento ou serviço, ou deixar de assinar
contrato, quando exigido, dentro de cinco dias
úteis contados da data da convocação.

"Art. 4o. - Sem prejuízo de outras sançOes,
aplicar-se-S ao licitante a pena de suspensão
do direito de licitar com a Fundação do Ser -
viço Social do Distrito Federal.
I - por três meses, quando incidir duas vezes
em atraso de fornecimento ou de prestação de
serviços, que lhe tenham sido adjudicados
através de licitações distintas, com vencimen-
tos para o mesmo trimestre do ano civil::
II - por seis meses, quando for responsável
pelo cancelamento de duas notas de empenho
ou documentos correspondentes, vencíveis no
mesmo exercício;
III- por maiores prazos, que os estabelecidos
nos incisos inferiores, a critério do Diretor
Ex'ecutivo, nos caos em que a inadimplên-
cia acarretar graves prejuízos a Administra-
ção.
Art. 5o. - Esgotado o prazo de entrega do ma-
terial ou da prestação de serviço, o fornece -
dor ficará automaticamente impedido de par -
ticipar de novas licitações, até o cumprimen-
:o da obrigação assumida, sem préjulzode ou-
tras penalidades previstas nesta Resolução.

Único - O disposto neste artigo não se aplica
ao licitante que, nos termos do artigo 2o. e
seus parágrafos, tiver justificado o atraso,
aceito pela autoridade competente.
Art. 6o. - Declarar^se ò inidôneo o licitante
que, sem justa causa, não cumprir as obriga -
çOes assumidas, praticando falta grave dolo -
sã ou revestida de mâ-fé, a juízo da Adminis-
tração.
§ Único - Na aplicação da pena de declaração
de inidoneidade serão consideradas a nature-
za e a gravidade da falta, a extensão do dano
causado à Administração ou a possibilidade
de dano em potência.
Art. 7o. - A declaração de inidoneidade impli-
ca na proibição de transacionar com a Funda-
ção do Serviço Social do Distrito Federal.

Art. 8o. - As multas e a suspensão do direito
de licitar serão aplicados pelo Diretor Execu-
tivo da Fundação do Serviço Social do Distri-
to Federal.
Art. 9o. - A declaração de inidoneidade será
aplicada mediante despacho fundamentado pelo
Presidente da Fundação do Serviço Social do
Distrito Federal.
Art. 10o. - O ato de aplicação das penalidades
previstas nesta Resolução será publicado no
"Distrito Federal".
Art. Ho. - Do ato que aplicar qualquer pena
prevista nesta Resolução caberá:

I - Pedido de reconsideração;
n - Recurso.
§ Io. ° pedido de reconsideração será dirigido
a autoridade que houver expedido o ato ou pro-
ferido a decisão, não podendo ser renovado.

' § 2o. - O recurso será dirigido à autoridade
imediatamente superior 'a que tiver expedido
o ato ou proferido a decisão e, sucessivamen-
te, em escala ascendente, às demais autorida-
des.

Art. 12o. - O pedido de reconsideração e o re-
curso não têm efeito suspensivo; o que for
provido retroagirà, nos feitos, a data do ato
impugnado.
Art. 13o.- Prescreverá em 30 (trinta) d ias
o direito de pedir reconsideração ou de inter-
por recurso.
§ Único - O prazo de prescrição contar-se-á
da data da publicação oficial do ato impugnado.

Art. 14o. - Esta Resolução entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
Brasília, 08 de outubro de 1970

OTOMAR LOPES CARDOSO
PRESIDENTE

LAURO BARREIRA
Dom JOSE NEWTON DE ALMEIDA BAPTISTA

CLÁUDIO OSCAR DE CARVALHO SANT'ANNA

.FRANCISCO MONTEIRO FILHO

ANTONINO PIO DA CAMARÁ CAVALCANTE
DE ALBUQUERQUE

ANTÓNIO HENRIQUE DE CARVALHO ELLE-
RY
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

COMPANHIA
URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL

CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO

Sessão No. 619a. realizada em 8-10-70

PROCESSO No 46.348/68

REFERENCIA: Departamento Económico -pro-
põe a regularização do novo acréscimo verifi-
cado no lote 10, Quadra BS, Setor Hoteleiro Sul,
alienado à firma DERIVADOS DE PETRÓLEO
LTDA. - PETRAL, ao preço de Cr$ 26,40/m2.

DECISÃO;

O Conselho, com o voto do Relator e de acordo
com a decisão da Diretoria, fixa o preço de
Cr$ 26,40/m2 (vinte e seis cruzeiros e quaren-
ta centavos por metro quadrado) de área acres-
cida ao lote no. 10, Quadra BS, do Setor Hote-
leiro Sul, alienado à firma PETRAL - DERI-
VADOS DE PETRÓLEO LTDA., correndoàcon-
ta da referida firma as despesas decorrentes
com a alteração da planta.

Relator: Conselheiro LUCILIO BRIGGS BRITO

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a( INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) EDILSON CID VARELA

No. 02
•

PROCESSO No. 50.385/70 anexo ao 05.706/70

REFERENCIA: Reversão de projeçoes na Su-
perquadra Sul 316, ao SPU para uso do MINIS-
TÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENA-
ÇÃO GERA L.

DECISÃO

O Conselho, com o voto do Relator e de acordo
com a decisão da Diretoria, resolve:

a) - Revogar sua decisão no. 06, proferida na
595a. sessão, para que as 11 (onze) projeçoes
da Superquadra 316-Sul sejam revertidas ao
Serviço do Património da União (SPU), para
uso do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL;

b) - que na escritura seja inserida cláusula
"mutatis mutandis" nos seguintes termos "hi-
pótese dos apartamentos construídos, em futu-
ro virem a ser vendidos a particulares ou ór-
gão da Administração Indireta, o comprador
ficará obrigado a recolher aos cofres da
NOVACAP o preço dos terrenos vigentes dada-
ta da respectiva escritura:

c) - adotada a proposta, recomendar a Procura-
doria Jurídica que seja inserida a cláusula su-
pra em todas as escrituras similares;

d) - encaminhar o processo à consideração da
douta Assembleia Geral.

Relator: Conselheiro INÁCIO DE LIMA
FERREIRA

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) EDILSON CID VARELA
a) JULIO CESAR DE ROSE

No. 03

PROCESSO No. 13.657/68 anexo ao 43.276/69
REFERENCIA: Co. A.U. - encaminha para au-
tenticação a PLANTA SHI - PR- 60/1.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator, aprova e
assina o original da PLANTA SHI - PR-60/1,
referente ao acréscimo dos lotes CH 0/9, CH 0/6

CH 0/3 e CH 0/12, conforme autorização con-
cedida em sua 581a. sessão.

Relator: Conselheiro EDILSON CID VARELA

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) EDILSON CID VARELA
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JÚLIO CÉSAR DE ROSE
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA

No. 04

PROCESSO No. 51.647/68, apenso ao 67.172/69
e 6_3.710/70
REFERENCIA: Acerto de contas entre os ex-
Institutos de Previdência, hoje INPS, com a
NOVACAP.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator e de acor-
do com a decisão da Diretoria, decide concre-
tizar o acerto de contas com a retirada dos
terrenos situados à Quadra 4, ex-IAPI, para
acerto posterior, uma vez que não será lavra-
da a escritura correspondente aos mesmos, e
aprova o acerto de débito e crédito entre o
INPS e a NOVACAP, de acordo com o dispos-
to no ofício no. 691/70-NOVACAP.

Relator: Conselheiro JOIRO GOMES DA SILVA

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a) EDILSON CID VARELA
a) JULIO CESAR DE ROSE

SESSÃO No. 620 - REALIZADA EM 14.10.70

No. 01

PROCESSO No. 62.795/69
REFERENCIA: Edital no. 010/70-CPC-l, para
alienação, em concorrência pública, de 3 (três)
aeronaves, peças e acessórios, de propriedade
da NOVACAP.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator, aprova á
minuta do EDITAL elaborada pela C PC, sendo
que os preços mínimos estipulados para alie-
nação das 3 (três) aeronaves, com as respecti-
vas peças, constantes do anexo único, são de
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiro) para o avião
PP-FCG, Cessna-310; Cr$ 55.000,00 (cinquenta
e cinco mil cruzeiros) para p avião PP-FC J,
Cessna 180, e Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzei-
ros para o avião PP-FCI, Piper PA-18.

Relator: Conselheiro JCLIO CÉSAR DE ROSE

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) JCLIO CÉSAR DE ROSE
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) PAULO DA FONSECA VIANA

No. 02

PROCESSO No. 13.149/65

MARIA DA CONCEIÇÃO CALDEIRA RODRI-
GUES DA SILVA, requer a compra do aparta-
mento no. 208, bloco l, SQ-411/412, pelo pre-
ço de Cr$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos cru-
zeiros), por se encontrar nas mesmas condi-
ções dos que adquiriram idênticos apartamen-
tos na mesma quadra e bloco, por este valor,
face a decisão do Conselho prolatada na 563a.
sessão, de 30 de julho de 1969 (Processos nos.
19.721 e 34.646/66).

O Conselho, de acordo com o voto do Relator,
e considerando que a requerente é funcionária
do quadro permanente do Distrito Federal, ad-
mitida aos 7 de agosto de 1962;

Considerando que é legítima ocupante do apar-
tamento no. 208, bloco l, SQ-411/412, tendo fir-
mado contrato "de ajuste para ocupação e uso"
aos 23 de setembro de 1963 (fls. 30/33), que
lhe dá o direito de ocupá-lo enquanto for fun-
cionária do Distrito Federal;

Considerando que, posteriormente, aos 29 de
março de 1967, a requerente firmou com a
NOVACAP, tendo por objeto o mencionado apar-
tamento, "Contrato Particular de Locação",
com opção de compra (Fls. 82/86), cuja cláu-
sula oitava, ftem Io., dispõe, "verbis":

Io. - O prsço da venda do imóvel será calcula-
do na época da opção, pelo justo valor, através
de laudo de avaliação proferido por comissão
especialmente designada pela NOVACAP.

Considerando que, nos casos anteriores de ven-
da dos apartamentos de propriedade da NOVA-
CAP na SQD-411/412, especialmente os cita-
dos pela requerente, cujos processos (19.721
/69, 34.645/66 e 40.595/67), estão anexos ao
presente, objeto da decisão proferida na 535a.
Sessão, de 18 de dezembro de 1968, não haviam
os respectivos compromissários firmado con-
trato, com a ressalva de que o preço do imóvel
seria o calculado na época da opção (cláusula
oitava, ftem Io.);

Considerando quei a requerente, consoante dis-
positivo contratual citado, manifestou sua von-
tade de adquirir o apartamento compromissado,
em petição protocolada sob no. 40.331, aos
14.10.68 (fls. 116);

Considerando que a decisão proferida por este
Conselho na 563a. Sessão, de 30.07.69, mandan-
do aplicar às vendas de imóveis de proprie-
dade da NOVACAP as condições estipuladas no
Decreto-Lei no. 703, de 24.07.69, não atinge o
caso ora em exame, porque o contrato firmado
pela requerente e a opção para a compra do
apartamento em questão, nos termos avença-
dos, foram anteriores a essa decisão;

Considerando que a avaliação procedida em ja-
neiro de 1969, na conformidade do disposto no
ftem Io., da cláusula oitava, do instrumento fir-
mado pela requerente fixou para o apartamen-
to, objeto desse contrato, o valor de Cr$>
30.176,14, conforme o laudo de fls. 121 a 125;

RESOLVE:

Aprovar a decisão da Diretoria, proferida na
658a. Sessão, de 03.03.68, que autorizou a ven-
da do imóvel pretendido pela requerente, pelo
preço avaliado de Cr$ 30.176,14, nas condições
da cláusula oitava, ftens Io. a 4o., do contrato
de locação, com opção de compra no. 018/67,
da 4a. Subprocuradoria, ratificando essa deci-
são quanto ao mais, em todos os seus termos.

Relator: Conselheiro JCLIO CÉSAR DE ROSE
a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) JCLIO CÉSAR DE ROSE
a) PAULO DA FONSECA MANA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) LUCILIO BRIGGS BRITO

No. 03

PROCESSO No. 46.422/70
REFERENCIA: ANTÓNIO LINS GUIMARÃES -
requer a compra do apartamento no. 306, Blo-
co'^", SQS-412, de propriedade daNOVACAP,
onde reside.

DECISÃO:

O Conselho, de acordo com o voto do Relator,
e considerando que o requerente ê funcionário
do Quadro Permanente do Distrito Federal, ad-
mitido em 2 de fevereiro de 1962;

Considerando que está legitimamente residindo
no mencionado apartamento, tendo firmado con-
trato "de ajuste para ocupação e uso", que lhe
dá o direito de ocupá-lo enquanto for funcioná-
rio do Distrito Federal e de adquiri-Io, con-
soante decisão da Diretoria em sua 67ba. Ses-
são, devidamente aprovada pelo Conselho na ...
563a. Sessão, de 30.07.09, vez que a essa data
já havia firmado o mencionado instrumento;

Considerando que o Conselho na 535a. Sessão,
de 18.12.68, autorizou a venda de idênticos
apartamentos, no mesmo bloco e quadra, pelo
preço de Cr$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos
cruzeiros), pagáveis em 180 prestações, a ju-
ros de 6%, Tabela Price, sem correção mone-
tária e, ainda, deduzida a quantia paga, até a
data da escritura de promessa de compra e
venda, pela ocupação do mesmo (.Processos
19.721/66 e 34.646/66), sob o fundamento de
que "seria injusto alterar o critério pelo qual
foram vendidos todos os apartamentos da dUfD-
411/412 a servidores em condições semelhan-
tes ao requerente";
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Considerando que o peticionário ê escriturário,
nfvel 8-A, percebendo, atualmente o vencimen-
to de Cr$ 261,79, que acrescido doadicionalpor
tempo de serviço (Cr$ 13,08 e da absorção (Cr$
38,00), perfaz a remuneração mensal de Cr$...
312,87 (fls. 10);

Considerando que, desta forma, não teria pos-
sibilidades de adquirir o imóvel onde reside se
lhe fossem exigidas as condições do Decreto-
Lei 703;

Considerando que, por ser a NOVACAP empre-
sa pública do Distrito Federal e ter adquirido
as unidades da SQD-411/412 com seus recur-
sos, não está abrangida pelo Decreto-Lei 703
e outros dispositivos legais que dispõem so-
bre a alienação de imóveis construídos com re-
cursos do Fundo Rotativo Habitacional de Bra-
sília;

Considerando, por outro lado, que este Conse-
lho é competente para decidir sobre as condi-
ções de alienação dos imóveis da NOVACAP;
Considerando ainda que a avaliação constante
deste processo para o apartamento em questão,
de Cr$ 31.067,03 (trinta e um mil e sessenta e
sete cruzeiros e três centavos), corresponde
a uma revaliação substancial e atualizada do
custo da construção; Considerando, finalmen-
te, a excepcionalidade do caso ora em exame
e a decisão proferida, nesta data, no processo
13.149/65,

RESOLVE:

Autorizar a venda do apartamento no. 306, Blo-
co "A", da SQD-411/412, ao funcionário AN-
TÓNIO LINS GUIMARÃES, pelo preço e condi-
ções seguintes:

a) Preço: Cr$ 31.067,03;
b) Prazo: 30 anos;
c) Juros 5% ao ano, calculado pela Tabela Price.

RESOLVE, também, que, em face do tempo de-
corrido entre o pedido para compra e õ laudo
de avaliação, n5o deverão ser descontados do
preço as parcelas pagas pela ocupação do apar-
tamento;

RESOLVE, mais, que deverá constar do contra-
to de promessa de compra e venda a seguinte
cláusula:

"A cessão e transferência dos direitos deste
contrato dependerá de consentimento prévio e
expresso da NOVACAP e acarretara, obrigato-
riamente, a redução do prazo de pagamento do
preço para 15 (quinze) anos, elevação dos ju-
ros para 10% e aplicação da correção monetá-
ria, segundo os índices e normas do BNH, ao
saldo devedor".

RESOLVE, finalmente, que o requerente deverá
apresentar, em tempo oportuno, antes da lavra-
tura da escritura, os seguintes documentos:

a) - declaração pela qual se compromete a pa-
gar as despesas decorrentes da transação;

b) - certidão negativa de que não ê proprietá-
rio de imóvel residencial no Distrito Federal
(Registro de Imóveis e CODEBRAS);

c) - declaração do Departamento Econômict
(DAI) sobre situação da ocupação e uso do imó-
vel, quanto aos pagamentos e taxas mensais;

d) - certidão negativa dos cartórios de protes-
to e distribuição;

e) - declaração funcional.

RESOLVE, finalmente, que a presente decisão
não revoga a proferida na 563a. Sessão deste
Conselho, que é a norma geral, comportando,
contudo, exceções para casos especiais como
o presente, que visam a preservar os princí-
pios de equidade e justiça, sem deixar de res-
guardar os interesses patrimoniais da NOVA-
CAP.

Relator: Conselheiro JDLIO CÉSAR DE ROSE

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) JDLIO CÉSAR DE ROSE
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) LUCfLIO BRIGGS BRITO
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA

No. 04

PROCESSO No. 70.120/70
REFERENCIA: Termo de aditamento ao convé-
nio celebrado em 08.05.64, com o EMFA - ES-
TADO MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS, obje-
tivando a administração das obras de constru-

ção dos prédios destinados ao HOSPITAL DAS
FORÇAS ARMADAS, em Brasília, Distrito Fe-
deral.

DECEAO:

O Conselho, com o voto do Relator e de acordo
com a decisão da Diretoria, autoriza a assina-
tura de um termo de aditamento ao convénio ce-
lebrado entre esta Companhia e o ESTADO
MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS - EMFA, em
08.05.64, objetivando a administração das obras
de construção dos prédios destinados ao HOSPI-
TAL DAS FORÇAS ARMADAS, suplementando
seu valor em Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e
quinhentos mil cruzeiros).

Relator: Conselheiro PAULO DA FONSECA
VIANA

a) BERNARIDNO JARDIM DE OLIVEIRA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) LUCILIO BTUGGS BRITO
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) JDLIO CÉSAR DE ROSE

No. 05

PROCESSO No. 70.214/70
REFERENCIA: Termo de convénio a ser cele-
brado com a Secretaria de Educação e Cultura,
para a construção de 5 (cinco) escolas classe
nos seguintes locais: l na SQN-711, l na Cidade
Satélite de Taguatinga, l no Setor Residencial
Indústria e Abastecimento "Guará", l na SQN-
306 e l naSQN-104.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator e de acordo
com a decisão da Diretoria, autoriza a assina-
tura de um termo de convénio entre esta Com-
panhia e a Secretaria de Educação e Cultura,
regulando a administração da construção de 5
(cinco) escolas classe, nos seguintes locais: l
(uma) na SQN-711, l (uma) na Cidade Satélite
de Taguatinga, l (uma) no Setor Residencial In-
dústria e Abastecimento "Guará", l (uma) na
SQN-306 e l (uma) naSQN-104, conferindo-se
ao convénio o valor de Cr$ 2.000.000,00 (dois
milhões de cruzeiros) e prazo de vigência de
12 (doze) meses, a contar da data da publicação
no "Distrito Federal". -

flelator:
VIANA

Conselheiro PAULO DA FONSECA

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) JDLIO CÉSAR DE ROSE
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA

No. 06

PROCESSO No. 06.023/62
REFERENCIA: Departamento Económico pro-
põe seja o lote no. 11, CH-8, SHI-Sul, autori-
zado a ADALBERTO CALÇADA DA ROCHA, re-
integrado ao património da Companhia, face ao
desinteresse demonstrado pela parte.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator e de acordo
com a decisão da Diretoria, autoriza a reinte-
gração do lote no. 11, CH-8, SHI-Sul, autoriza-
do a ADALBERTO CALÇADA DA ROCHA, ao
património da Companhia, devolvendo-se ao
comprador ou aos seus herdeiros legítimos, a
importância por ele paga ã NOVACAP, acres-
cida dos juros devidos, de vez que o mesmo
não ocupou o terreno, não assinou o contrato de
promessa de compra e venda, como também não
efetuou os pagamentos devidos.

Relator: Conselheiro LUCILIO BRIGGS BRITO

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) LUCÍLIO BRIGGS BRITO
a)'JOIRO GOMES DA SILVA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JULIO CESAR DE ROSE

No. 07

PROCESSO No. 60.202/70
REFERENCIA: Departamento Económico pro-
põe a rescisão do contrato de promessa de com-
pra e venda do lote no. 23, Tipo CH, Trecho 08,
SHI-Sul, com o COLÉGIO "MADRE CABR1NI"
(Irmãs Missionárias do Sagrado Coração de Je-

sus), por descumprimento as obrigações con-
tratutais.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator, homologa
a decisão da Diretoria, determinando à Pro-
curadoria Jurídica a adoção das medidas ne-
cessárias ã rescisão do contrato de compra e
venda firmado com o COLÉGIO "MADRE CA-
BRINI" (Irmãs Missionárias do Sagrado Cora-

ção de Jesus.

Relator: Conselheiro JOIRO GOMES DA SILVA

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) JDLIO CÉSAR DE ROSE
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) PAULO DA FONSECA VIANA

No. 08

PROCESSO No. 67.749/70
REFERENCIA: Termo de Aditamento ao Con-
vénio firmado em 08.05.69, com a COMPANHIA
DE TELEFONES DE BRASÍLIA, para adminis-
tração do prosseguimento das obras dos pré-
dios destinados ã Estação Telefónica Centro e
ã Estação Telefónica de Taguatinga, em Brasí-
lia, Distrito Federal.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator, autoriza
a assinatura de um Termo de Aditamento ao
Convénio celebrado entre esta Companhia e a
COMPANHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA
em 08.05.69, objetivando a administração do
prosseguimento das obras dos prédios des-
tinados à Estação Telefónica Centro e â Esta-
ção Telefónica de Taguatinga, para suplemen-
tar o seu valor em Cr$ 603.178,71 (seiscentos
e três mil, cento e setenta e oito cruzeiros e
setenta e um centavos) e prorrogar seu prazo
por mais 6 (seis) meses, contados a partir de
sua publicação no "Distrito Federal".

Relator: Conselheiro PADLO DA FONSECA
VIANA

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JDLIO CÉSAR DE ROSE
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA

No. 09

PROCESSO No. 71.212/70
REFERÊNCIA: Departamento de Viaçaoe Obras
propõe aditivo ao contrato no. 196/70, firmado
com a COMERCIO E INDDSTRIA GAFORS/A,
para fornecimento de asfalto diluído e cimento
asfáltico de petróleo.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator e de acordo
com a decisão da Diretoria, proferida em sua
734a. sessão, resolve autorizar a dispensa de
licitação e um aditamento ao contrato no. 196/
70, celebrado entre esta Companhia e a firma
COMERCIO E INDDSTRIA GAFOR S/A, para
fornecimento de asfalto diluído e cimento as-
fáltico de petróleo, suplementando o seu valor
em Cr$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cru-
zeiros), ficando ratificadas as demais cláusulas
do contrato.

Relator: Conselheiro JOIRO GOMES DA SILVA

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) JOIRO GOMES DA SILVA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JDLIO CÉSAR DE ROSE
a) LUCILIO BRIGGS BRITO
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA

No. 10

PROCESSO No. 67.870/70
REFERENCIA: COMPANHIA DE TELEFONES
DE BRASÍLIA - COTELB - solicita a elabora-
ção de um termo de convénio, objetivando a
prestação de serviçosporestaCompanhia,atra-
vés do Sistema de Processamento de Dados.

DECISÃO:

O Conselho, com o voto do Relator autoriza a
assinatura de um termo de convénio com a
COMPANHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA -
COTELB, para prestação de serviços através
do Serviço de Processamento de Dados desta
Companhia, com vigência de 5 (cinco) anos e
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o preço fixado em Cr$ 350,00 por hora utili-
zada, sujeito a reajustamento, conforme minu-
ta de f Is. 7/9.

Relator: Conselheiro LUCfLIO BRIGGS BRITO

a) BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA
a) JCLIO CÉSAR DE ROSE
a) LUCfLIO BRIGGS BRITO
a) INÁCIO DE LIMA FERREIRA
a) PAULO DA FONSECA VIANA
a) JOIRO GOMES DA SILVA

ATA da sexcentésima décima oitava reunião
do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COM-
PANHIA URBAN1ZADORA DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL, sob a Presidência do Engenheiro
BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA.

Aos trinta dias do mês de setembro de mil no-
vecentos e setenta, na sala de reuniões, na se-
de da Companhia Urbanizadora da Nova Capital
do Brasil, realizou-se a 618a. reunião do Con-
selho de Administração, sob a Presidência do
Engenheiro Bernardino Jardim de Oliveira e
com a presença dos Senhores Conselheiro
Joiro Gomes da Silva, Inácio de Lima Ferrei-
ra, Júlio César de Rose. Edilson Cid Varela,
Paulo da Fonseca Viana e Lucflio Briggs Bri-
to, que assinaram o livro próprio de presen-
ça. Esteve também presente â reunião, o Se-
cretário que esta subscreve. Iniciado o exa-
me da matéria em pauta, foi dada a palavra
ao Conselheiro JOIRO GOMES DA SILVA que
passou a relatar o processo no. 68.930/70,
referente a um Termo de Aditamento ao Con-
vénio celebrado em 21-12-67, com o MINIS-
TÉRIO DA AERONÁUTICA, para prossegui-
mento das obras na Base Aérea de Brasília,
D i s t r i t o Federal, relatado, o Conselho,
acompanhando o voto do Relator, proferiu a se-
guinte decisão: "O Conselho, com o voto do
Relator e de acordo com a decisão da Dire-
toria, autoriza a assinatura de um Termo de
Aditamento ao Convénio celebrado entre esta
Companhia e o MINISTÉRIO DA AERONÁUTI-
CA- Quartel General da Sexta Zona Aérea de
Brasília em 21-12-67, para ampliar seu obje-
tivo, incluindo a administração das obras de
construção das redes de águas pluviais, urba-
nização e ajardinamento na Base Aérea de
Brasília - DF, cuja despesa correrá â conta

do saldo de Cr$320.117,25, da conta no. 801.480
- Banco do Brasil S.A., resultante da dotação
orçamentaria prevista na cláusula terceira do
instrumento principal e prorrogar seu prazo
por mais 18 meses, contados da data da pu-
blicação no Diário Oficial da União". Prosse-
guiu o Conselheiro JOIRO GOMES DA SILVA
relatando o processo no. 69.049/70, relativo
a um Termo de Aditamento ao Convénio cele-
brado com o MINISTÉRIO DA FAZENDA em
03-09-70, para prosseguimento do seu edifí-
cio sede em Brasília. A decisão foi a seguin-
te: "O Conselho, com o voto do Relator e de
acordo com a decisão da Diretoria, autoriza
a assinatura de um Termo de Aditamento ao
Convénio celebrado em 03.9.70, e n t r e esta
Companhia e o MINISTÉRIO DA FAZENDA,
para suplementar seu valor em Cr$ 731.000,00
(setecentos e trinta e um mil cruzeiros) e pror-
rogar seu prazo por 12 (doze) meses, contados
da data de sua publicação no Diário Oficial da
União". Em seguida, o Conselheiro JOIRO GO-
MES DA SILVA relatou o processo no. 31.268/68
pelo qual a FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
DO DISTRITO FEDERAL solicita a doação de
ama área no S.R.I.A. para construção de um
Centro Comunitário naquele local. Acompa-
nhando o voto favorável do Relator, o Conse-
lho, decidiu: "O Conselho, com o voto do Re-
lator e de acordo com a decisão da Diretoria,
manifesta-se favoravelmente ã cessão ao DIS-
TRITO FEDERAL da Área Especial "J" da
QE-1, para posterior distribuição ã Secretaria
de Serviços Sociais e uso da Fundação do Ser-
viço Social, ouvida a douta Assembleia Geral".
Relatou, finalmente, o Conselheiro JOIRO
GOMES DA SILVA, o processo no. 69.096/69
anexo ao de no. 51.438/70, pelo qual AMBRO-
SINA BEZERRA GOMES solicita reconsidera-
ção da decisão no. 28, prolatada na 684a. reu-
nião da Diretoria, que indeferiu o seu pedido
de compra de um lote comercial no Núcleo
Bandeirante. A decisão adotada pelo Conselho,
em consonância com o voto do Relator, foi a
seguinte: "O Conselho, com o voto do Relator
e de acordo com a decisão da Diretoria, in-
defere o recurso interposto por AMBROSINA
BEZERRA GOMES." Transmitida a palavra ao
Conselheiro INÁCIO DE LIMA FERREIRA, foi
relatado inicialmente o processo no. 47.436/70,
que cuida de minuta de EDITAL, para venda ,
em licitação pública, de 3 (três) projeções pa-
ra Hotel e l (uma) para Posto de Gasolina, si-
tuadas no Setor Hoteleiro da Cidade Satélite de -
Taguatinga, de propriedade da NOVACAP. Exa-
minada e achada correta, o Relator votou pela
aprovação da minuta de Edital, sendo proferi-

da a seguinte decisão: " O Conselho, como vo-
to do Relator e de acordo com adecisão da Di-
retoria, aprova a minuta de Edital, para ven-
da, em licitação pública de 3 (três) projeções
para Hotel e l (uma) para Posto de Gasolina,
situadas no Setor Hoteleiro na Cidade Satélite
de Taguatinga, de propriedade da Novacap".
Prosseguiu o Conselheiro INÁCIO DE LIMA
FERREIRA relatando o processo no. 13.418/67
em que a CONSTRUTORA RABELO S.A. soli-
cita prorrogação de prazo em terreno adquiri-
do ã NOVACAP, com cláusula de retrovenda.
O Relator votou pela concessão da prorroga-
ção pleiteada, nos termos do parecer do Se-
nhor Assessor Jurídico da Superintendência. O
Conselho, acolhendo o voto do Relator, deci-
diu: "O Conselho, com o voto do Relator, aco-
lhe, em parte, o recurso interposto pela CONS-
TRUTORA RABELLO S.A. para prorrogar o
prazo solicitado até lo.-4-71, condicionada,to-
iavia, essa prorrogação, a conclusão das fun-
iações de acordo com o projeto já aprovado
pelo D.L.F.O.-SVO e ã .implantação do cantei-
ro de obras até àquela data". A seguir, o Con-
selheiro INÁCIO DE LIMA FERREIRA relatou,
com voto favorável, o processo no. 45.781/67,
em Que a Co.A.U. solicita seja autenticado ò
original da PLANTA PTP- PR-6/1, já apro-
vada. À decisão foi a seguinte: "O Conselho,
com o voto do Relator e de acordo com sua
decisão proferida na 616a. sessão, aprova e
assina o original da PLANTA PTP- PR-6/1,
com área solicitada pela Presidência da Re-
pública - Gabinete Militar". Concluindo, o
Conselheiro INÁCIO DE LIMA FERREIRA re-
latou o processo no. 68.322/70, que trata de
minuta de Instrução, que dispõe sobre as no-
vas normas a que deverão obéceder.na NOVA-
CAP, as .licitações para aquisição de mate-
rial e construção de obras e serviços. A ma-
téria foi devidamente estudada em longo e
minucioso parecer do Relator, vazado nos se-
guintes termos: "Sou pela aprovação das Ins-
truções que dispõem sobre as novas normas
que deverão ser obedecidas na NOVACAP, no
tocante às licitações para aquisição de mate-
rial e contratação de obras e serviços, com
as seguintes alterações: AO ITEM 34 "a" e
"d" Seja colocado como exigência de compro-
vação de personalidade jurídica a prova de
quitação, visto" ou registro no CREA para
as firmas empreiteiras de obras e serviços de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia de vez

que tais firmas não possuem personalidade ju-
rídica completa sem esse registro, (an. 59 da
Lei 5.194/66) Seria, portanto, acrescentada ã
letra "a" do item 34 o seguinte: "- para fir-
mas de engenharia, arquitetura ou agronomia:
certidão de "visto" ou registro, e quitação com
o CREA-12a. - Região, bem como de seus res-
ponsáveis técnicos". JUSTIFICAÇÃO: - Integra
a exigência o item da "personalidade jurídica"
de acordo com a opinião abalizada de diver-
sos autores, inclusive J. Nascimento Franco e
Nissake Gondo, que assim opinam: - "A perso-
nalidade Jurídica do proponente deve ser pro-
vada com certidões da Junta Comercial, nos
casos de entidade de natureza comercial, ou
do Registro de Títulos e Documentos, quanto
ã de caráter civil. Alêmdêsses registros,exis-
tem outros específicos, tais como do Conse-
lho Regional de Engenharia e Arquitetura -
(CREA), quando se trata de empresas de enge-
nharia e ramos congéneres: Conselhos de
Contabilidade, Conselho Regional de Economis-
tas, etc., uma vez que a inscrição nessas enti-
dades CONSTITUI CONDIÇÃO INDISPENSÁVEL
PARA O EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES OU
ATIVIDADES QUE ELES FISCALIZAM E DIS-
CIPLINAM. () Da Concorrência Pública, pag.
47) (os grifos não constam do original). A exi-
gência do "visto" ou registro no CREA - 12a.
região justifica-se, pois a prova de regulari-
dade deve ser feita no local onde a obra ou
serviço devam ser executados conforme pre-
ceitua a Lei 5.194/66. Assim a firma que ain-
da não tiver obras em Brasília, poderá obter
o "visto" do CREA-12a. Região, onde lhe se-
rá exigida quitação com o CREA de origem.
AO ITEM 34, "B" Que seja incluído dispositi-
vo no sentido de que na comprovação da capa-
cidade técnica das firmas empreiteiras sejam
aceitas declarações de que ou a firma ou o seu
responsável técnico tenham executado a con-
tento, obras similares. Assim propomos a re-
dação seguinte: "Art. 34
b) - de capacidade técnica - I - para firmas
fornecedoras de materiais: mediante apresen-
tação de 2 (duas) declarações fornecidas por
autoridades que atestam a idoneidade técnica
da requente demonstrada através do forneci-
mento de seus produtos a órgãos públicos. -
Caso ainda não tenham transacionado com o
Poder Público, essas declarações poderão ser
fornecidas por entidades particulares idóneas,
que atestem estar a requerente em condições
técnicas de cumprir as obrigações que vier a
assumir. Validade: 30 dias. H - Para firmas
empreiteiras: l - mediante dois (2) atestados
passados por autoridade, onde conste que a fir-

ma ou seus responsáveis técnicos (desde que,
no último caso), conste no contrato social ou
por anotações no CREA a sua p~articipação na
direção efetiva da firma nos últimos 12 (do-
ze meses, tenham demonstrado idoneidade téc-

-nica através de execução .de obras ou presta-
ção de serviços para órgãos públicos. No ca-
so de firmas empreiteiras que somente te-
nham executado obras particulares, os atesta-
dos poderão ser substituídos por certidões for-
necidas pelo CREA, Sindicato de Construção
Civil ou Prefeituras Municipais das localida-
des em que a firma tiver construído, desde que
tais entidades tenham em seus arquivos o "ha-
bite-se" das obras e declaração de seus pro-
prietários de que foram executadas a conten-
to e dentro do prazo contratual, e as certidões
disso dêem notícia; 2 - Relação das obras rea-
lizadas nos últimos 4 (quatro) ano com indica-
ção da área da construção, valor das mesmas
e prazo de execução, ou pela firma ou por
seus responsáveis técnicos; 3- Relação dos equi-
pamentos da firma em Brasília ou em condições
de serem para aqui transferidos a curto pra-
zo; 4 - Relação das obras e serviços em anda-
mento. JUSTIFICAÇÃO: Por entender ser a
empresa moderna um complexo de decisões,
onde o técnico responsável, nas firmas em-
preiteiras, entra com um cabedal de conheci-
mento que lhe são exigidos equiparando-se es-
se cabedal ao capital investido para a explora-
ção económica da atividade, julgamos ser de
tSda lógica que a Bagagem desse técnico pos-
sa ser levada com ele no caso de sua mudan-
ça de empresa. A restrição de que o engaja-
mento do responsável técnico na firma date pe-
lo menos de 12 (doze) meses para que sua ba-
gagem técnica possa satisfazer o requisito de
capacidade, impõe-se para evitar as contrata-
ções de encomenda feitas â última hora. Para
a aceitação de atestados de comprovação de ca-
pacidade técnica pela execução somente de
obras particulares somos pela aceitação de
tais atestados desde que as repartições citadas
- CREA - Sindicatos e Prefeituras, enunciem
nesses atestados de que eles são "passados pe-
lo que consta em seus arquivos. Assim quais-
quer confirmações posteriores facilmente po-
derão ser comprovadas e os atestados serão
simplesmente reflexos fiéis do que consta em
documentos arquivados. E Aliás o procedimento
já seguido pelo CREA - 12a. - Região. Acha-
mos de bom alvitre sejam exigidas no cadas-
tramento, para sua maior perfeição, a relação
dos equipamentos que a firma possui e tam-
bém quais as obras em andamento. Isto deve-
rá ser mais expecificado nos editais por oca-
sião das licitações, podendo ou não serem exi-
gidas conforme- o vulto ou complexidade da
obra. AO ITEM 34 "C" Seja acrescentada exi-
gência de que a interessada junte cópia autên-
tica do balanço do último ano para que se pos-
sa aferir com mais propriedade a sua idonei-
dade financeira. Ficaria assim redigida a letra
"c" do item 34: "c) - idoneidade financeira,que
se traduz por: I - declarações fornecidas por
dois estabelecimentos de crédito e certidões
negativas da Corregedoria do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, das Varas Federais
de Brasília e dos cartórios de protestos e das
Varas Federais da sede da firma. Validade: 30
dias. II - cópia autêntica do balanço do último
exercício acompanhado da conta de lucros e
perdas, devendo no caso da sociedade anónima
ser apresentada a folha do Diário Oficial ou de
jornal de grande circulação com a publicação
respectiva, para comprovação da situação eco-
nómica, financeira, patrimonial e administrati-
va. JUSTIFICAÇÃO: as certidões negativas de-
vem abranger a situação da empresa em Brasí-
lia, inclusive nas Varas Federais onde são co-
brados os impostos, taxas e contribuições fe-
derais, como também na sede da empresa. A
exigência de apresentação de balanço é cópia
"ipsis literis" das normas baixadas pelo De-
partamento Federal de Compras no D.O. de
26.12.69.' AO ITEM 36 - Acrescentar-se dispo-
sitivo telerando-se a prorrogação de 20 (vinte)
dias após o dia 31 de dezembro de modo que ás
interessadas tenham tempo suficiente deatuali-
zai- a documentação para o exercício que se
inicia. O item 36 ficaria então, assim redigido
"36 - A inscrição das firmas empreiteiras e
fornecedoras na NOVACAP tem sua validade
prescrita em 31 de dezembro, tolerando-se uma
prorrogação de até 20 (vinte) dias. O cadastro
de Firmas das Comissões Permanentes de Con-
corrência da NOVACAP expedirá um Certifica-
do de Registro, sujeito à revalidação periódica,
cuja apresentação no ato das licitações substi-
tuirá a documentação relativa ã personalidade
jurídica e capacidade legal, exigida nos editais
e cartas convites", JUSTIFICAÇÃO: se houver
necessidade de fazer-se uma licitação nos pri-
meiros dias de janeiro as interessadas terão
imensa dificuldade em conseguir atualizar a
documentação para o exercício que se inicia.
Para se evitar a frustação é aconselhável que
haja uma tolerância. AO ITEM 39 a) - Que se-
ja acrescentado dispositivo em que fique escla-
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recido que nos Editais deverão constar tam-
bém o prazo para infcio da obra ou serviço
após emissão da Ia. ordem de serviço quando
se trata de firmas empreiteiras. Assim, seria
acrescentado à letra ' m" com a seguinte reda-
ção: "M) - prazo para infcio da obra ou serviço
apôs a assinatura da Ia. ordem de serviço".
JUSTIFICARÃO: o dispositivo virá facilitar à
Administração no controle de Cronograma das
obras e serviços, b) - Que seja acrescentada a
letra "l" as expressões "de acordo com o vulto
ou complexidade da obra ou serviço". JUSTIFI-
CAÇÃO: Se é certo que nem todas as provas de
capacidade técnica exigidas no cadastro, neces-
sariamente serão também exigidas para deter-
minada licitação, podendo inclusive serem am-
pliadas (item 37 das presentes normas) é con-
veniente que se esclareça que as provas de ca-
pacidade técnica constante dos editais variarão
conforme o vulto e complexidade da obra ou
serviço que se pretende adjudicar. AO ITEM 72
Acrescente-se dispositivo que obriga a cons-
tituição da Comissão de Concorrência por no
mínimo 2 (dois) profissionais habilitados da
Engenharia, Arquitetura ou Agronomia como
se trata de licitação ligadas a essas atividades
Assim seria acrescentada à redação atual as
seguintes expressões "72
No caso de licitação de obras ou serviços liga-
dos ã Engenharia, Arquitetura ou Agronomia a
Comissão deverá estar composta de no minfmo
2 (dois) profissionais legalmente habilitados
dessas especialidades, sendo presidida por um
deles". JUSTIFICAÇÃO: Exigindo a lei que 66
terão valor jurídicos os "estudos, projetos,
análises, avaliações, vistorias, perícias e pa-
receres" de Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia quando executadas por profissionais habili-
tados (Lei 5.194/66 art. 2o. e 7o., letra "c" e
55) serSo nulos de pleno direito os pareceres
emitidos pelos componentes da Comissão senão
forem profissionais habilitados. ACRESCENTE-
SE ONDE COUBER: " Após a as-
sinatura do contrato a firma empreiteira ven-
cedora da licitação terá o prazo de 30 (trinta)
dias para apresentar a comprovação da anota-
ção da responsabilidade técnica no CREA 12a.
Região nos termos da legislação própria". A
medida tem apoio legal como integrante do sis-
tema de fiscalização e disciplina das profissões
(art. 34, "f" da Lei 5.194/66) e foi instituida no
intuito de preservar os contratantes dessas
obras e serviços das nulidades que possam
ocorrer (art. 15 da mesma lei). No caso dos
contratos administrativos a exigência tem mais
razão de ser de vez que cabe a todas as autori-
dades públicas velar pelo cumprimento das
disposições legais e regulamentares. Há ainda
que se notar o aspecto que essa exigência - de
anotação de contrato obrigará a que as firmas
ainda não estabelecidas em Brasília, e que se
apresentam à licitação simplesmente como o
"visto" do CREA-12a. Região, providenciem o
seu registro. E sabido que o "visto" é somente
para participar da licitação. Caso a firma pas-
se a operar em Brasília é necessário o seu
registro sem o que o contrato será eivado de
nulidade. Senhores Conselheiros. Em adendo ao
parecer que emiti sobre as Instruções para Li-
citações na NOVACAP gostaria de fazer ainda
uma alteração: AO ITEM 39 - Que seja acres-
centado dispositivo fixando que no Edital cons-
tará, obrigatoriamente, em caso de obras e ser-
viços o número mínimo de profissionais que
seja exigido para a prestação de assistência
técnica. Será então, o dispositivo assim redi-
gido: "n - o número mínimo de profissionais
habilitados que será exigido para uma correia
assistência técnica à obras e serviços". Sub-
metido à delibesação do Conselho, foi aprovado
o parecer do Relator, obtendo-se a seguinte de-
cisão: "O Conselho, com o voto do Relator,
aprova a minuta de Instrução elaborada pela
ARP, referente as novas normas de licitações
para aquisição de material e contratação de
obras e serviços, com as alterações apresen-
tadas pelo Relator." A seguir, foi passada a pa-
lavra ao Conselheiro JDL10 CÉSAR DE ROSE
que relatou o processo no. 69.411/70, que trata
de Termo de Aditamento ao Convénio celebrado
em 21.02.68, entre o DISTRITO FEDERAL e a
NOVACAP, para execução de obras destinadas
â Secretaria de Segurança Pública. Acompa-
nhando o voto favorável do Relator, o Conselho
decidiu: "O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Diretoria, autoriza
a assinatura de um Termo de Aditamento ao
Convénio celebrado entre esta Companhia e o
DISTRITO FEDERAL, em 21.02.68, para ampli-
ar seu objetivo, incluindo no seu contexto a exe-
cução das obras de urbanização e rede de águas
pluviais da área circundante e contígua do al-
moxarifado e oficina da Polícia Militar, no Se-
tor de Garagens e Oficinas, em Brasília, Dis-
trito Federal, cuja despesa correrá ã contados
recursos previstos na cláusula segunda do adi-
tivo celebrado em 29.12.69". O Conselheiro
EDILSON CID VARELA com a palavra, relatou
o processo no. 28.312/68, em que a COENGE
S. A. - Engenharia e Construções solicita re-
novação contratual. O Conselho, adotando o vo-

to do Relator, proferiu a seguinte decisão: "O
Conselho, com o voto do Relator e de acordo
com a decisão da Diretoria, decide: a) - Apro-
var a renovação do contrato no. 65/68, para
mais o valor de Cr$83.906,33 (oitenta e três
mil, novecentos e seis cruzeiros e trinta e três
centavos) correspondente ao processo no.
52.955/68, incorretamente faturado sob a co-
bertura do contrato no. 468/68, com efeiLo re-
troativo, com a COENGE S.A. - Engenharia e
Construções, fixando-se o vencimento de con-
trato em 28.12.68, época em que foi efetuada a
Ia. medição do contrato no. 468/68; b) - Autori-
zar a Contadoria Geral a emitir uma Nota de
Débito contra a firma COENGE S.A. - Engenha-
ria e Construções, no valor de Cr$1.314,45 (hum
mil, trezentos e quatorze cruzeiros e quarenta
e cinco centavos) correspondente ã diferença de
taxas entre os contratos nos. 65/68 e 468/68,
recebido a maior, pela referida firma." A se-
guir, o Conselheiro PAULO DA FONSECA VI-
ANA, com a palavra, relatou o processo no.
76.931/69, em que a Co..A.U. solicita seja au-
tenticada a PLANTA SQS PR 123/8. A decisão
foi a seguinte: "O Conselho, com o voto do Re-
lator e de acordo com sua decisão proferida na
612a. sessão, aprova e assina o original da
PLANTA SQS -PR 123/8, com o arruamento e
a distribuição de blocos da SQS 204, de propri-
edade do Banco do Brasil S.A." Prosseguindo o
Conselheiro PAULO DA FONSECA VIANA rela-
tou o processo no. 54.362/69, anexo ao 65.918/
69, em que MARIA MADALENA DE LIMA re-
corre da decisão no. 15, prolatada na 679a. reu-
nião da Diretoria, que revoga a autorização que
lhe fora concedida para a aquisição de lote re-
sidencial no Gama, dada através da 584a. ses-
são daquele Colegiado. A decisão do Conselho
foi a seguinte: "O Conselho, com o voto do Re-
lator, indefere o recurso e mantêm a decisão
proferida pela Diretoria em sua 679a. sessão."

A seguir, o Conselheiro PAULO DA FONSECA
VIANA relatou o processo no. 50.557/69, gue
trata do Convite no. 14/69, para excução da
perfuração de um poço profundo na Estação de
Rádio Monitoragem situada na área de conta-
gem Sul do Núcleo Rural de Sobradinho. Acom-
panhando o voto do Relator, o Conselho decidiu
'O Conselho, com o voto do Relator e de acor-
do com a decisão da diretoria, proferida em
sua 732a. sessão, autoriza a contração dire-
ta com a firma CIA. T. JANE R COMERCIO E
INDCJSTR1A para a perfuração do poço artesia-
no, pelo preço global de Cr$ 38.800,00 (trinta
e oito mil e oitocentos cruzeiros) e prazo de
150 (cento e cinquenta) dias, com inicio dos
serviços marcados para 30 dias após a expedi-
ção da Ordem de Serviço." Concluindo, o Con-
selheiro PAULO DA FONSECA VIANA relatou o
processo no. 19.698/66, anexo ao 72.757/69, que
trata de acerto de contas com aCODEBRAS, re-
ferente à venda de 80 projeções no SHCE-Sul,
conforme decisões da Diretoria e do Conselho
de Administração, prolatadas em suas 584a. e
480a. reuniões, respectivamente. Acompanhai^
do o voto do Relator, o Conselho baixou a se-
guinte decisão: "O Conselho, com o voto do Re-
lator e de acordo com a decisão no. 32, profe-
rida na 733a. reunião da Diretoria, DECIDE:
1) - revogar sua decisão no. 04, prolatada na
600a. reunião, que autorizou fosse o débito da
CODEBRAS - Coordenação do Desenvolvimento
de Brasília, referente ã compra de 80 (oitenta)
projeções situada na SHCE-Sul, resgatado em
área construída; 2) - seja efetuado um novo
acerto de contas entre esta Empresa e a 3O-
DEBRAS, visando a solução do assunto versan-
te neste processo, acerto este que deverá ser
efetuado ã vista e em moeda corrente; 3) - au-
torizar a reserva das projeções abaixo relaci-
onadas para atendimento das necessidades da
NOVACAP e dos pedidos dos órgãos da Admi-
nistração do Distrito Federal: Superquadra Sul
102 - projeção 11; Superquadra Sul 211 - proje-
ções 04, 05, e 06; Superquadra Sul 212 - proje-
ções 01, 03, 05, e 10; Superquadra Sul 215-pro-
jeção 02; Superquadra Sul 315 - projeções 03 e
06; Superquadra Sul 407/408 - projeção 25

Superquadra Sul 409/410 - projeção 03." "En-
cerrando o exame dos processos em pauta, foi
concedida a palavra ao Conselheiro LUCILIO
BRIGGS BRITO, que relatou o processo no.
16.887/64, pelo qual a SOCIEDADE CULTURAL
BRASIL-ESPANHA informa sobre o plano de
obras no terreno que lhe foi doado pela NOVA-
CAP e solicita prorrogação de prazo para inf-
cio das mesmas. O Conselho, em consonância
com o voto do relator, proferiu a seguinte deci-
são: "O Conselho, com o voto do Relator e de
acordo com a decisão da Diretoria, autoriza a
prorrogação do prazo de infcio das obras pela
SOCIEDADE CULTURAL BRASIL - ESPANHA,
fixando-o definitivamente até 30 de novembro de
1970." Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente encerrou a sessão, da qual, para
constar, eu, ADILSON DE FARIA, lavrei a pre-

sente ata que, lida e aprovada vai por mim
subscrita e assinada pelos Senhores Conselhei-

ros presentes.

BERNARDINO JARDIM DE OLIVEIRA

JOIRO GOMES DA SILVA

INÁCIO DE LIMA FERREIRA

JCLIO CÉSAR DE ROSE

EDILSON CID VARELA

PAULO DA FONSECA VIANA

LUCÍLIO BRIGGS BRITO

DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL
ATOS DO DIRETOR-GERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DE 06 DE OUT U BR ̂
DE 1970.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que lhe confere
o artigo 5o., do Regimento aprovado pelo De-
creto "N" No. 465, de 10 de dezembro de 1965,

RESOLVE:

designar o Engenheiro João Carlos Ribeiro de
Paula Pinto, matrícula no. 90.840-C, Assisten-
te Técnico do Io. Distrito Rodoviário do DER-
DF, para responder pela Chefia do Io. Dis-
trito Rodoviário do DER-DF, a partir da pre-
sente data.

Brasília-DF, 06 de outubro de 1970.

CLÁUDIO ROBERTO DINIZ STARLING
Diretor Geral do DER-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DE 20 DE OUTUBRO
DE 1970.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE KODAGEM DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 39, do Regimento aprovado pelo De-
creto "N" No. 465, de 10 de dezembro de 1965,
e considerando o que consta do Processo no...
13606/70-DER-DF,

RESOLVE:

Rescindir, por justa causa, apartirde 19.10.70,
o contrato de trabalho do empregado Arnaldo
Vargas Santos, matrícula no. 1.452-C, Traba-
lhador, da Tabela de Empregos do Pessoal
Temporário e de Obras do Departamento de Es-
tradas de Rodagem do Distrito Federal, porin-
fringência à letra "e" do art. 482, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho.

Brasflia-DF, 20 de outubro de 1970.

CLÁUDIO ROBERTO DINIZ STARLING
Diretor Geral do DER-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DE 22 DE OUTUBRO
DE 1970.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 5o., do Regimento aprovado pelo
Decreto "N" No. 465, de 10 de dezembro de...
1965, e considerando o que consta do Processo
no. 13673/70-DER-DF,

RESOLVE:

designar, o empregado ANTÓNIO COUTINHO,
Motorista, matrícula no. 1.043-C, da Tabela de
Empregos do Pessoal Temporário e de Obras
do DER-DF, para responder pela Chefia do Se-
tor de Conservação do 2o. Distrito Rodoviário
do DER-DF, a partir de 21.09.1970.

Brasflia-DF, 22 de outubro de 1970.

CLÁUDIO ROBERTO DINIZ STARLING
Diretor Geral do DER-DF.
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CONSELHO EXECUTIVO
DODER - DF.

ATA DA 187a. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CON-
SELHO EXECUTIVO DO DER-DF.

Aos seis dias do mês de outubro de mil nove-
centos e setenta, no Edifício-Sede do Departa-
mento de Estradas de Rodagem do Distrito Fe-
deral, situado no Setor de Áreas Isoladas Nor-
te - Bloco "C" - Brasília-DF, realizou-se a
187a. Reunião Ordinária do Conselho Executi-
vo do DER-DF, sob a presidência do Engo.
Cláudio Roberto Diniz Starling, e com a pre-
sença dos seguintes Conselheiros: Rubens Ze-
ferino do Amaral, José Francisco Paes Landin,
Joeires Maciel Pires e José Medeiros de Oli-
veira. Aberta a sessão, o Sr. Presidente de-
terminou que se procedesse a leitura da Ata da
reunião anterior que, posta em discussão, foi
aprovada. ORDEM DO DIA; 1) Processo No.
13.574/70 - AESSESSORIA DE PROGRAMARÃO
DO DER-DF - Encaminha para a apreciação
as alterações do Orçamento Analítico. DECI-
SÃO; O Conselho, após exame da matéria, apro-
vou por unanimidade a proposta de alteração
do Orçamento Analítico constante do processo,
decorrente da reformulação do Orçamento Sin-
tético, aprovada pelo Decreto No. 1466, de...
01.10.70. 2) Processo No. 13.369/70 - DIVI-
SÃO DE ESTUDOS E PROJETOS DO DER-DF -
Solicita autorizar licitação para contratação de
serviços Técnicos Especializados de Topogra-
fia, na área do 3o. Distrito. DECISÃO: O Con-
selho, face ao relatório da Comissão Perma-
nente de concorrências, decidiu homologar o
Convite No. 607/70, e, em consequência, auto-
rizar a contratação dos serviços com a firma
CONSTRUÇÕES E TOPOGRAFIA B A S E V I
LTDA., no valor de Cr$ 12.500,00 (doze mil e
quinhentos cruzeiros), aos preços unitários
constantes da proposta e demais condições es-
tipuladas no presente processo. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encer-
rada a reunião, da qual, para constar, eu, Leo-
nardo Leite Praça, lavrei a presente Ata que,
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi-
dente e por mim, que a secretariei.

Engo. CLÁUDIO ROBERTO DINIZ STARLING
Presidente

Engo. LEONARDO LEITE PRAçA
Secretário

CONSELHO RODOVIÁRIO
ATA da 176a. ReuniSo Ordinária do Conselho
Rodoviário do Distrito Federal, realizada aos
trinta dias do mês de setembro de mil novecen-
tos e setenta, no Ediflcio-Sede do Departamento
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal,
situado no Setor de Áreas Isoladas Norte, Blo-
co "C", Brasflia-DF. CONSELHEIRO PRE-
SENTES: Mauro Rodrigues Alves, Wanderley
de Oliveira, João Mathias de Souza Filha, João
da Cruz Pimenta, Roberto Maurício Pires Cam-
pos e Leonardo Leite Praça, respondendo pelo
Diretor Geral do DER-DF, tendo como Secre-
tário "ad hoc" o servidor João Daniel de Sou-
za Queiroz. ABERTURA DA SESSÃO E LEITU-
RA DA ATA: As dez horas e trinta minutos,
o Sr. Presidente declarou aberta a sessão e
determinou que se procedesse à leitura da Ata
da reunião anterior que, posta em discussão foi
aprovada. EXPEDIENTE: O Conselho tomou
conhecimento da Ata da 241a. Reunião da Junta
de Controle do DER-DF, bem como do relató-
rio que a acompanhava, tendo o Sr. Presidente
determinado seus respectivos arquivamentos.
ORDEM DO DIA; I) Processos em discussão:
1) Processo no. 13.354/70 - JUNTA DE CON-
TROLE DO DER-DF - Encaminha Balancete do
mês de agosto de 1970. DECISÃO: O Conselho
após examinar o parecer do Conselheiro Rela-
tor, João da Cruz Pimenta, decidiu aprovar por
unanimidade o parecer conclusivo da Junta de
Controle do DER-DF, referente ao Balancete do
mês de agosto de 1970 2) Processo No
11.880/70 - DIVISÃO DE ESTUDOS E PROJE-
TOS DO DER-DF - Dispensa de licitação para
execução de serviços de sondagens na Rodovia
DF-7. DECISÃO: O Conselho, tendo em vista o
parecer do Conselheiro Relator João Mathias
de Souza Filho, opina pela aprovação das me-
didas de caráter de urgência, adotadas pelo Sr.
Diretor-Geral do DER-DF, as quais deverão
ainda ser submetidas a apreciação do Exmo.
Sr. Secretário <Je Viação e Obras, de conformi-
dade com o que estabelece a Portaria No
04/69-SVO, de 19.08.69. II) Distribuição de
Processos: Processo No. 004926/70 -SECRE-
TARIA DE FINANÇAS - Providências da cópia
do certificado de auditoria, referente prestação
de contas de 1969, do DER-DF. Distribuído
ao Conselheiro Roberto Maurício Pires Campos,

para relatar. ASSUNTOS DIVERSOS: O Con-
selheiro João da Cruz Pimenta, solicitou o en-
caminhamento da Execução Orçamentaria do
DER-DF, até o 3o. trimestre, para a aprecia-
ção do Conselho ENCERRAMENTO: As doze
horas e trinta minutos, nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a
reunião, da qual, para constar, eu, Joio Daniel
de Souza Queiroz, lavrei a presente At a que, li-
da e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi-
dente e por mim, que a secretariei.

Engo. MAURO RODRIGUES ALVES
Presidente

JOÃO DANIEL DE SOUZA QUEIROZ
Secretario "ad hoc"

ATA da 177a. Reunião Ordinária do Conselho
Rodoviário do Distrito Federal, realizada aos
sete dias do mês de outubro de mil novecentos
e setenta, no Edifício-Sede do Departamento
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal,
situado no Setor de Áreas Isoladas Norte, Blo-
co "C", Brasília-DF. CONSELHEIROS PRE-
SENTES: Joffre Mozart Parada, Mauro Rodri-
gues Alves, Wanderley de Oliveira, João Ma-
thias de Souza Filho, JoSo da Cruz Pimenta,
Roberto Maurício Pires Campos e Cláudio Ro-
berto Diniz Starling, tendo como Secretário o
Engo. Leonardo Leite Praça. ABERTURA DA
SESSÃO E LEITURA DA ATA. As dez horas
e trinta minutos, o Sr. Presidente declarou
aberta a sessão e determinou que se procedes-
se ã leitura da Ata da reunião anterior que, pos-
ta em discussão, foi aprovada. EXPEDIENTE:
O Conselho tomou conhecimento das Atas da...
242a. e 243a. Reuniões da Junta de Controle do
DER-DF, bem como dos relatório que as
acompanhavam, tendo o Sr. Presidente deter-
minado seus respectivos arquivamentos. OR-
DEM DO DIA: Processo No. 13.574/70 - AS-
SESSORIA DE PROGRAMAÇÃO DO DER-DF -
Encaminha para a apreciação as alterações do
Orçamento Analítico. DECISÃO: O Conselho,
apôs exame da matéria, aprovou por unanimi-
dade a proposta da alteração do Orçamento Ana-
lítico constante do presente processo, decorren-
te da reformulação do Orçamento Sintético,
aprovada pelo Decreto No. 1466, de Io. de outu-
bro de 1970. ASSUNTOS DIVERSOS: Foram dis-
cutidos assuntos têcnico-administrativos de in-
teresse do Departamento. ENCERRAMENTO:
As doze horas e quarenta minutos, nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por en-
cerrada a reunião, da qual, para constar, eu,
Leonardo Leite Praça, lavrei a presente Ata
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr.
Presidente e por mim, que a secretariei.

Engo. JOFFRE MOZART PARADA
Presidente

Engo. LEONARDO LEITE PRAÇA
Secretario

JUNTA DE CONTROLE
DO D.E.R. - DF.

ATA DA 246a. REUNIÃO DA JUNTA DE CON-
TROLE DO DER-DF.

Aos treze dias do mês de outubro de mil nove-
centos e setenta, no Edifício-Sede do Departa-
mento de Estradas da Rodagem do Distrito Fe-
deral, no Setor de Áreas Isoladas Norte, SAI,
Bloco "C", em Brasília, Distrito Federal, às
15 horas, realizou-se a 246a. Reunião da Junta
de Controle do DER-DF, sob a Presidência do
Sr. José Carlos Giovanini e com a presença do
membro, Sr. Diogo Rodrigues Borges. Aberta
a reunião o Sr. Presidente, determinou que se
procedesse a leitura da Ata da reunião anterior
que, posta «m discussão, foi aprovada. Pros-
seguindo, a Junta recebeu e tomou conhecimen-
to dos seguintes documentos: Ata da 186a. Reu-
nião Ordinária do Conselho Executivo do DER-
DF; Ata da 175a. Reunião Ordinária do Conse-
lho Rodoviário do Distrito Federal; Ata da20a.
Reunião Extraordinária do Conselho Rodoviá-
rio do Distrito Federal e o Ofício no. 205/70 ,
GS, do Chefe do Gabinete, da Secretaria de
Viação e Obras, referindo-se ao Ofício do Sr.
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito
Federal, relativo à cobrança do IPI, soo ré aqui-
sições efetuadas pelo Poder Público. Em se-
guida foram apresentados para exames os pro-
cessos nos. 11.974/70, 12.205/70, 12.232/70,
12.353/70, 12.410/70, 12.420/70, 12.492/70,
12.532/70, 12.598/70, 12.670/70, 12.677/70,
12.678/70, 12.706/70, 12.737/70, 12.778/70,
12.843/70, 12.908/70, 12.925/70, 12.928/70,
12.932/70, 13.102/70, 13.103/70. 13.106/70.

13.108/70 e 13.109/70, que sendo examinados ê
julgados certos, foram aprovados e encaminha-
dos a Divisão de Administração, para os devi-
dos fins. As 17 horas, nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a
reunião, da qual para constar, eu, Francisco
António Zaffino, Secretário "ad hoc", lavrei a
presente Ata, que lida e aprovada, será por
mim, pelo Sr. Presidente e pelo Membro, as-
sinada.

FRANCISCO ANTÓNIO ZAFFINO
Secretário "ad hoc"

JOSE CARLOS GIOVANINI
Presidente

DIOGO RODRIGUES BORGES
Membro

ATA DA 247a. REUNIÃO DA JUNTA DE CON-
TROLE DO DER-DF.

Aos quinze dias do mês de outubro de mil no-
vecentos e setenta, no Edifício sede do Depar-
tamento de Estradas de Rodagem do Distrito
Federal, no Setor de Áreas Isoladas Norte -
SAI - Bloco "C", em Brasília, Distrito Fe-
deral, às 15 horas, realizou-se a 247a. Reu-
nião da Junta de Controle do DER-DF, sob a
Presidência do Sr. José Carlos Giovanini e com
a presença do membro, Sr. Diogo Rodrigues
Borges. Aberta a reunião o Sr. Presidente de-
terminou que se procedesse à leitura da Ata da
Reunião anterior que, posta em discussão, foi
aprovada. Em seguida, f o ram apresentados para
exames os processos 12.095/70, 12.212/70. ...
12.213/70, 12.234/70, 12.313/70, 12.421/70,
12.449/70, 12.452/70, 12.479/70, 12.503/70,
12.674/70, 12.692/70, 12.708/70, 12.753/70,
12.758/70, 12.764/70, 12.767/70, 12.822/70,
12.833/70. 12.834/70. 12.864/70. 12.940/70.
12.975/70 13.028/70 13.154/70. 13.237/70,
e 13.265/70. O processo no. 12.708/70, foi en-
caminhado com parecer do Sr. Presidente à Di-
visão de Administração, os demais sendo exa-
minados e julgados certos, foram aprovados e
também enviados àquela Divisão, para os devi-
dos fins. As 17 horas, nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente-deu por encerrada a
reunião, da qual para constar, eu, Francisco
António Zaffino, Secretário "ad hoc", lavrei a
presente Ata, que lida e aprovada, será por
mim, pelo Sr. Presidente e pelo Membro, assi-
nada.

FRANCISCO ANTÓNIO ZAFFINO
Secretário "ad hoc"

JOSE CARLOS GIOVANINI
Presidente

DIOGO RODRIGUES BORGES
Membro

CEI
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SEÇÀO DO PESSOAL
E FINANCEIRA
ATOS DO CHEFE

MATRÍCULA - 9 158
NOME - ANA MARIA PEREIRA SOBRAL
HISTÓRICO - Relevo as faltas da servidora, dos
dias 09, 10 e 11/09/70, nos termos do artigo
123, da Lei no. 1711, de 28 de outubro de 1952.
PERÍODO - 09/09/70 a 11/09/70

ISAC BATISTA LEITÃO
Chefe da Seçao do Pessoal e Financeira-PRG
Substituto

VARA DA FAZENDA
PtJBLICA
EXPEDIENTE DO DIA: 20.10.70

PARA CIÊNCIA DAS PARTES E DEVIDAS NO-
TIFICAÇÕES

A CA O ORDINÁRIA;

Autor: ANÍBAL BLANCH. (Adv. Waldir Santiago
Gomes)
Ré: NOVACAP. (Adv. António Lisboa Duarte)
Despacho: "J. ao Contador. DF. 19.10.70 (a) Luiz
Vicente Cernicchiaro".

Autor: DISTRITO FEDERAL. (Adv. Octávio
Leite de Souza).
Re: AUTO VIA Ç AO SÁ O SE BASTIÃO. (Curador
de Ausentes).
Despacho: "Diga o Autor quanto a reconvençao.
DF. 15.10.70 (a) Luiz Vicente Cernicchiaro".

Autor: EDUARDO LUIZ FERREIRA (Adv. Fer-
nando Reis Lima)
Réu: DISTRITO FEDERAL. (Adv. Albertina Lú-
cia C. de Mendonça)
Despacho: "Indefiro a petição de fls. 152, visto
haver sido homologado o calculo (fls. 148/148v)
Consequentemente homologo a conta de fls. 150
DF, 15.10.70 (a) Luiz Vicente Cernicchiaro".

Autora: CONSTRUTORA E FORNECEDORA ME-
TON LTDA. (Adv. Osmar Alves de Melo).
Ré: SHIS. (Adv. Olegârio S. Versiani dos Anjos)
Despacho: "A prova deve ser procedida pelo Juiz
da causa. A vista disso, indefiro a petição de fls.
223. DF. 19-10-70. (a) Luiz Vicente Cernicchia-
ro".

REINTEGRAÇÃO DE POSSE

Autor: DISTRITO FEDERAL. (Adv. Julio Cesar
de Rose)
Ré: SÔNIA FIGUEIREDO SALDANHA (Adv. Lou-
rival Vieira Fernandes)
Despacho: "J. Diga a contraparte. DF. 19.10.70
(a) Luiz Vicente Cernicchiaro".

Ajtora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos)
Réu: JOSÉ SABINO DE CARVALHO es/m. (Ady.
Eduardo Corrêa)
Despacho: "Audiência para o dia 03 de fevereiro
de 1971, às 13 horas. DF 19.10.70 (a) Luiz Vi-
cente Cernicchiaro".

Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Campos)
Réu: RIVALDO HILÁRIO RIBEIRO e s/m. (Adv.
Wagner Nunes de Castro)
Despacho: "J. Sim por 60 dias. DF. 19.10.70.(a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".
Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos)

3êu: JOÃO PATROCÍNIO DE ARAUJO^Adv.Fer-
nando Figueiredo Abranches)
despacho: "Diga a Autora. DF. 19.10.70 (a) Luiz
Vicente Cernicchiaro".

MANDADO DE SEGURANÇA

Impte: CODIPE-CIA. DISTRIBUIDORA DE PE-
ÇAS E VEÍCULOS. (Adv. Francisco R. S. Sete)
Imp Io: DISTRITO FEDERAL (Adv. Luiz Carlos
Boa ventura Neves)
Despacho: "J. Ao agravado. DF. 19.10.70. (a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".

INTERDITO PROIBITORIO

Autor: JOSÉ SABINO DE CARVALHO. (Ady.Edu-
ardo Corrêa)
Ré: NOVACAP. (Adv. José Eduardo Pires Cam-
pos).
Despacho: "Vistos, etc. Açâo de interdito proi-
bitõrio proposta por José Sabino de Carvalho
contra a Novacap tempestivamente contestada.

PROCURADORIA-GERAL

Nada que sanear. Defiro prova tesíemunhal.Au-
diência para o dia 03 de fevereiro de 1971, às
13 horas. P.R.II. DF. 19.10.70 (a) Luiz Vicente
Cernicchiaro".

A CA O EXECUTIVA

Exequente: BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA
S/A. (Adv. Artur o Buzzi)
Executados: PROMOVE PROMOSSOES, DIVUL-
GAÇÕES, ASSESSORA MENTO E PUBLICIDADE
LTDA. e outra
Despacho: "Vistos etc. Homologo a desistência cb
presente açao executiva proposta pelo Banco Re-
gional de Brasilia S/A, contra Promove-Promo-
çoes, Divulgações, Assessoramento e Publicida-
de Ltda e outra, para que produza seus devidos
e legais efeitos. Entregue-se a cambial. Custas
EX-LEGE. P.R.I. DF. 19.10.70 (a) Luiz Vicente
Cernicchiaro ".

IDÊNTICO DESPACHO FOI PROFERIDO NAS
SEGUINTES A COES EXECUTIVAS PROPOSTAS
PELO BANCO REGIONAL S/A.
JOÃO MAURÍCIO AMARANTE GOMES LEITE e
outros.
FRANCISCO CIRILO e PEDRO SOUZA
JOSÉ GONÇALVES TEIXEIRA e outros
EMÍLIO VAQUEIRO FERNANDES e outro.
JOSÉ BARROSO e PEDRO SOUZA

. RUI IRINEU SILVA e Outros
MENDONÇA & CIA. LTDA e outros
BATISTA CUSTODIO DOS SANTOS e outros

Exequente: BRB S/A (Adv. Arturo Buzzi)
Executados :CEREALISTA CASA CABRAL e
outros (Adv. Edisio Abath)
Despacho: "J. Diga o Excepto. DF. 26.08.70 (a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".

AÇAO DE FALÊNCIA

Requerente: BRB S/A (Adv. Arturo Buzzi)
Requeridos: IMETAL - INDUSTRIA & COMER-
CIO DE METAIS LTDA e outros.
Despacho: "Ao Contador. DF. 08.10.70 (a) Luiz
Vicente Cernicchiaro".

EXECUTIVO FISCAL

Exequente: FAZENDA PUBLICA DO D.F. (Adv.
Gilberto Teixeira Alves)
Executado: DISBRAVE (Adv. Dilson F. Almeida)
Despacho: "Indiquem-se as peças a serem tras-
ladadas dos autos administrativos. DF. 19.10.70
(a) Luiz Vicente Cernicchiaro".

exequente: FAZENDA PUBLICA DO D.F. (Adv.
Luiz Carlos Boaventura Neves)
executada: CASA DE LANCHES FULANO DE
TAL LTDA. (Adv. Álvaro Castello).
Despacho: "J. Ao Apelado. DF. 19.10.70 (a) Luiz
Vicente Cernicchiaro".

GILBERTO TEIXEIRA ALVES
Procurador
EXPEDIENTE DO DIA: 21.10.70

A CA O ORDINÁRIA

Autora: SHIS (Adv. Olegârio S. V. dos Anjos).
Ré: DA VINA MARIA MOTA TEIXEIRA
Despacho: "Arquivem-se. DF. 20.10.70. (a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".

IDÊNTICO DESPACHO FOI PROFERIDO NAS
SEGUINTES A COES ORDINÁRIAS PROPOSTAS
PELA SHIS:

MARIA DEUSINHA DE MORAIS e s/mdO.
JOSÉ CALDCTOe s/m.
FRANCISCO ANTÓNIO DA SILVA e s/m.(proc.
3889-G).
FRANCISCO ANTÓNIO DA SILVA e s/m. (proc.
2078-G).
ANA MARIA DA SILVA DE JESUS
LUIZ DE FREITAS e s/m.
NELSON NAVES e s/m.
ORCY JOSÉ DA SILVA e s/m.
AMELIO SALVIANO DA COSTA e s/m.
WALDIR XAVIER ALVARENGA es/m.
ISAIAS POLICARPO DE MEDEIROS e s/m.
SCHIRLEY CAMPOS FELlCIO
SILVANO PEREIRA RIOS e s/m.
NELSON ALVES DA COSTA e s/m.
CILA IR ROCHA
ANTÓNIO PEREIRA e s/m.
FRIEDERICH KLINGER e s/m.
ELZA FERREIRA SOARES e s/mdo

Autor: MAURÍCIO JOSÉ DE FIGUEIREDO RI-
CARDO (Adv. Ulisses de A. Braga)
Ré: SHIS (Adv. Olegârio Silveira Versiani dos
A njos).

Despacho: "Vistos, etc. Açao ordinária pro-
posta por Maurício José de Figueiredo Ricardo
contra a Shis, tempestivamente contestada. De-
firo prova testemunhal. Nada que sanear. Au-
diência para o dia 02 de fevereiro de 1971, às
13,30 horas. P.R. II. DF. 19.10.70. (a) Luiz
Vicente Cernicchiaro".

Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos).
Réu: AUTOMÓVEL CLUBE DE BRASÍLIA (Adv.
José Alberto C. Maciel)
Despacho: "J. Diga a Autora à vista dos do-
cumentos. DF. 20.10.70. (a) Luiz Vicente
Cernicchiaro".

REINTEGRAÇÃO DE POSSE

Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos)
Réu: FRANCISCO SALVIANO DO NASCIMENTO
Despacho: "... Isto posto, julgo a açao proce-
dente para reintegrar a Autora na posse dire-
ta do imóvel descrito às fls. 2. Operado o trân-
sito em julgado, expeça-se o respectivo man-
dado. Arbitro a verba bancária em 10% do va-
lor atribuído Í causa. Custas "ex-lege". Pu-
blique-se. Registre-se. DF. 20.10.70. (a) Luiz
Vicente Cernicchiaro".

Autora: NOVACAP (Adv. Hélio Bueno Brandão)
RE; ASSOCIAÇÃO DE DESPORTOS RECREA-
TIVA- BANCREVEA
Despacho: "Ao Contador. DF. 20.10.70. (a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".

Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos)
Réu: ELMIRO GONÇALVES DA CUNHA
Despacho: "... Isto posto, julgo a açao proce-
dente para reintegrar a Autora na posse direta
do imóvel descrito às fls. 2. Operado o trân-
sito em julgado, expeça-se o respectivo manda-
do. Arbitro a verba honorária em 10% do valor
atribuído à causa. Custas "ex-lege". P.R. DF.
20.10.70. (a) Luiz Vicente Cernicchiaro".

Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos)
Ré: JOSEFA PEREIRA DA SILVA (Adv. Fran-
cisco Alves de C. Valadao)
Despacho: "J. A Apelada. DF. 20.10.70. (a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".

Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos)
Ré: ANA MARIA DOS SANTOS D'AVILA
Despacho: "J. Ao Con'-idor. DF. 20.10.70. (a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".

Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos)
Réu: ANTONIO CAPUZZO
Despacho: "J. Sim, por 60 dias. DF. 20.10.70.
(a) Luiz Vicente Cernicchiaro".

Autora: NOVACAP (Adv. José Eduardo Pires
Campos)
Ré: MARIA ANUNCIAÇÃO VA Z e s/mdo. (Fran-
cisco Alves C. Valdao - Adv.)
Despacho: "J. Ao Contador. DF. 20.10.70. (a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".

MANDADO DE SEGURANÇA

Impele.: TUDE BAYARD TUPY DA FONSECA
e outros (Adv. J. P. Teixeira Brant)
Impdo.: SUPERINTENDENTE DA NOVACAP
(Adv. Hélio Bueno Brandão)
Despacho: "J. Ao Agravado. DF. 20.10.70. (a)
Luiz Vicente Cernicchiaro".

DESAPROPRIAÇÃO

Autora: NOVACAP (Adv. Hélio Bueno BrandSo)
Réu: GUILHERME BRACONY RODRIGUES (Adv.
Sérgio Gonzaga Dutra)
Despacho: "Diga a contraparte. DF. 20.10.70.
(a) Luiz Vicente Cernicchiaro".

AÇAO DE FALÊNCIA

Requerente: BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA
S/A (Adv. Arturo Buzzi)
Requeridos: LACIR DE ABREU e outros (Adv.
David Eugênio de A. Andrade)
Despacho: "Diga o contestante de fls. 17/18.
DF. 20.10.70. (a) Luiz Vicente Cernicchiaro".

GILBERTO TEIXEIRA ALVES
Procurador
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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIA No. 46, DE 20 DE OUTUBRO DE
1970

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o constante do Pro-
cesso no. 1121/70-STC,

RESOLVE:

Designar, a partir de 16 do corrente,de acordo
com o art. 73, parágrafo 2o., da Lei no. 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado com o art.
63 do Decreto-Lei no. 274, de 28 de fevereiro
de 1967, o Auxiliar Instrutivo, símbolo TC-9,
AFONSO LADISLAU SATÃS, para substituir o
chefe da Seção de Pessoal, símbolo TC-4, nas
suas faltas e impedimentos.

Brasília, DF., em 20 de outubro de 1970.

CYRO VERSIANI DOS ANJOS
Presidente

PORTARIA No. 47, DE 22 DE OUTUBRO DE
1970

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribui-
ções legais ,
RESOLVE:

Exonerar REGINA MARIA DE ALMEIDA MOU -
LIN, Oficial Instrutivo, símbolo TC-4, do cargo
em comissão de Secretária, símbolo TC-8, e
nomeá-la, com fundamento no art. 12, item III,
da Lei no. l 711, de 28 de outubro de l 952, com-
binado com o art. 63, do Decreto-Lei no. 274 ,
de 28 de fevereiro de 1967, para exercer o car-
go em comissão de ASSISTENTEDE GABINETE,
símbolo TC-4, criado pelo Decreto-Lei no. 378 ,
de 23 de dezembro de 1968.
Brasília, DF., 22 de outubro de l 970.

CYRO VERSIANI DOS ANJOS
PRESIDENTE

PORTARIA No. 48 DE 22 DE OUTUBRO DE
1970

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DECONTASDO
DISTRIRO FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:
Nomear, com fundamento no art. 12, item m,da
Lei no. l 711, de 28 de outubro de l 952, combi -
nado com o art. 63, do Decreto-Lei no.274, de
28 de fevereiro de l 967, a Auxiliar Instrutiva
símbolo TC-9, MARIA ALICE DE OLIVEIRA
.FREIRE, para exercer o cargo em comissão de
Secretária, símbolo TC-8, do Quadro de Pessoal
dos Serviços Auxiliares deste Tribunal, instituí-
do pelo Decreto-Lei no. 378, de 23 de dezembro
de l 968, com exercício no Gabinete da Presi-
dência.

Brasília -DF, 22 de outubro de 1970

CYRO VERSIANI DOS ANJOS
PRESIDENTE

ATA DA 991a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRI-'
BUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 6 dias do mês de outubro de 1970, às 15,00
horas, na Sala das Sessões do Tribunal, pre-
sentes o Conselheiro José Wamberto, os Con-
selheiros Substitutos Jesus da Paixão Reis,
Luiz Zaidman, o Procurador-Geral em exer-
cício, Dr. José Guilherme Villela, o Presiden-
te, Conselheiro Cyro Versiani dos Anjos, de-
clarou aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foram aprovadas as atas da 989a. e 990a.
Sessões Ordinárias.
O Sr. Presidente deu conhecimento ao Plená-
rio da representação do Sr. Engenheiro Hor-
ta Barbosa sobre a situação atual das obras
do Edifício-sede do Tribunal.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOSÉ
WAMBERTO

Informações da Inspetoria-Geral sobre as se-
guintes NE:

PROCESSO 647/70-STC - NE 60/70;
PROCESSO 667/70-STC - NE 183/70 e outras;

PROCESSO 759/70-STC - NE 32/70-SSP e ou-
tras;
PROCESSO 1014/70-STC - NE 46/70 e outras;
PROCESSO 1016/70-STC - NE 22/70-SEG e
outras;
PROCESSO 1032/70 - NE DP/21/70 e outras.

- O Tribunal decidiu considerar correta a clas-
sificação das despesas.
Informações da Inspetoria Geral sobre as se-
guintes NE:
PROCESSO 580/70-STC - NE 427/70 e outras;
PROCESSO 1024/70-STC - NE 716/70e outras;

- O Tribunal decidiu considerar correta a
classificação das despesas, determinando se
oficie ao Corpo de Bombeiros.solicitando se
observe o prazo de 5 dias para a remessa, a

COrte, das segundas vias dos empenhos.

PROCESSO 1077/70 - Aposentadoria do ser-
vidor Elmo Fernandes Pereira. - O Tribunal
julgou legal a concessão da aposentadoria.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTI-
TUTO JESUS DA PAIXÃO REIS

Informações da Inspetoria-Geral sobre as se-
guintes NE:

PROCESSO 599/70-STC - NE 53/70 e outras;
PROCESSO 721/70-STC - NE 559/70-RA-IV-
PROCESSO 756/70-STC - NE 105/70-SEF e
outras;
PROCESSO 760/70-STC - NE 16/70-SEG e
outras;
PROCESSO 777/70-STC - NE 567/70-DM e
outra;
PROCESSO 795/70-STC - NE 623/70-DM.

O Tribunal decidiu considerar correta a
classificação das despesas.

PROCESSO 869/70-STC - Informação da Ins-
petoria -Geral sobre a NE 642/70-CBDF. -O
Tribunal decidiu considerar correta a classi-
ficação da despesa. Foi dispensada a diligên-
cia sugerida na informação da Inspetoria-Ge-
ral.

PROCESSO 1046/70 - Balancete de verificação
da Sociedade de Abastecimento de Brasília-
SAB, referente ao mês de julho de 1970;

PROCESSO 1032/70 - Balancete patrimonial
e financeiro do Governo do Distrito Federal,
relativo ao mês de julho de 1970;

PROCESSO 1142/70 - Demonstrativo econó-
mico financeiro do mês de agosto de 1970, re-
ferente ao convénio registrado sob no. 12.569;

PROCESSO 1156/70 - Contrato celebrado en-
tre a Fundação Hospitalar e a firma Elevado-
res Schindler do Brasil S/A, para manutenção
do elevador do Hospital Distrital L-2 Sul.
^

- O Tribunal tomou conhecimento e determi-
nou a baixa dos processos à Inspetoria-Geral,
para os devidos fins.

PROCESSO 1194/70 - Prestação de contas da
União das Sociedades Espíritas do Distrito Fe-
deral, no valor de Cr$ 3.500,00. - O Tribunal
julgou boas e bem prestadas as contas.

PROCESSO 208/67 - Prestação de contas da
Fundação Zoobotânica, referente ao exercí-
cio de 1966. - O Tribunal julgou regulares as
contas dos administradores e ordenou se lhes
expedissem as provisões de quitação.

Demonstrativos dos adiantamentos e prestação
de contas de servidores da Fundação do Servi-
ço Social, referentes aos seguintes períodos:

PROCESSO 1057/70 - 17 a 21/8/70;
PROCESSO 1124/70 - 42 a 28/8/70;
PROCESSO 1180/70 - 8 a 11/9/70.
- O Tribunal tomou conhecimento e determi-
nou a baixa dos processos à Inspetoria-Geral,
para os devidos fins.

PROCESSO 516/68 - Prestação de contas da
Fundação do Serviço Social, relativa ao exer-
cício de 1967. - O Tribunal julgou regulares
as contas dos administradores e ordenou se
lhes expedissem as provisoes de quitação.

PROCESSO 1190/70 - Ofício do Sr. Diretor-
Geral do Departamento de Estradas de Roda-
gem do Distrito Federal, solicitando a devolu-
ção, para consulta, dos processos 707/65-DER
e 1132/64-DER. - O Tribunal deferiu a solicita-
ção.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTI-
TUTO LUIZ ZAIDMAN

Informações da Inspetoria-Geral sobre as se-
guintes NE:

PROCESSO 646/70-STC - NE 55/70;
PROCESSO 753/70-STC - NE 143/70 e outras;
PROCESSO 776/70-STC - NE 463/70-SCe outra;
PROCESSO 1035/70-STC - NE 98/70-SEA e
outras.

- O Tribunal decidiu considerar correta a clas-
sificação das despesas.

Demonstrativos dos adiantamentos e prestação
de contas de servidores da Fundação do Ser-
viço Social, referentes aos seguintes períodos:
PROCESSO 727/70 - 15 a 19/06/70;
PROCESSO 1140/70 - 31/8 a 4/9/70;

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou
a baixa dos processos à Inspetoria-Geral pa-
ra os devidos fins.

PROCESSO 1195/70 - Prestação de contas da
Casa do Ceara, relativa ao auxílio de Cr$
500.00 - O Tribunal julgou boas e bem presta-
das as contas.

Tomada de contas dos seguintes servidores,
relativas ao exercício de 1968:

PROCESSO 588/69 - Ivan Luz;
PROCESSO 597/69 - Francisco Mont'Alverne
Pires.

- O Tribunal decidiu enviar o processo à Pro-
curador ia-Ge r ai solicitando parecer.

PROCESSO 1162/70 - Decreto no. 1446/70,que
abre Crédito Suplementar a favor da Secretaria
de Serviços Públicos,novalordeCr$26.000,00.
- O Tribunal decidiu aprovarocréditoemques-
tão.

PROCESSO 1006/70 - Aposentadoria do servi-
dor José Maria de Almeida. - O Tribunal jul-
gou legal a concessão da aposentadoria.

PROCESSO 44/70 - Tomada de contas do ser-
vidor Aldo Zaban, referente ao exercício de
1967. - O Tribunal julgou o responsável quite
com a Fazenda do Distrito Federal e ordenou
se lhe expedisse a respectiva provisão de qui-
tação.

PROCESSO 1488/69-STC - Convénio firmado
entre o Distrito Federal, e a SHIS, tendo por
objeto a venda de imóveis residenciais. - O
Tribunal decidiu aprovar o convénio.

PROCESSO 826/70-STC - (apenso: processo
1.111/70-STC) - Informação da Inspetoria-Ge-
ral sSbre a NE 115/70-SEF. - O Tribunal de-
cidiu aprovar a classificação da despesa e re-
comendar ao Exmo. Sr. Secretário de Finanças
providências no sentido de que se regularize
a ocupação, seja mediante supressão da cláu-
sula que veda a cessão dos direitos do per-
missionârio, seja mediante aditamentoque pos-
sibilite ao Governo do Distrito Federal, pela
forma mais conveniente, subrogar-se naqueles
direitos, seja mediante rescisão enovocontra-
to diretamente com o Banco proprietário.

PROCESSO 867/70-STC - Informação da Ins-
petoria-Geral sobre a NE 660/70 e outras. -
O Tribunal, tendo em vista haver ficado apura-
do que os serviços médicos mencionados nos
empenhos vêm sendo prestados eme aráter con-
tínuo, e mediante retribuição mensal, que che-
gou a ser elevada de quantia percentualmente
correspondente - a do último aumento geral dos
servidores públicos, decidiu recomendar aosr.
Comandante do Corpo de Bombeiros a adoção
de providências no sentido de que se regulari-
ze a situação, conforme for mais conveniente,
seja mediante a adoção de quaisquer das formas
de assistência previstas no art. 10 do Decre-
to-Lei no. 667, de 2/7/1969, seja mediante a
restrição dos serviços e de correspondente pa-
gamento a limites que não desnaturem seu ca-
ráter eventual, seja mediante a contratação dos
médicos necessários, ainda que nao'escrita mas
na forma da legislação trabalhista, e com res-
peito aos preceitos impeditivos da acumulação.

Nada mais havendo a tratar, as 17,00 horas, o
Presidente declarou encerrada a sessão e or-
denou a lavratura da presente ata, que lida e
achada conforme, vai subscrita por mim LUIZ
CLÁUDIO A. ABREU, Secretário e assinada
pelo Presidente, Conselheiro e Procurador-
Geral em exercício.
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CONTRATOS E CONVÉNIOS

DISTRITO FEDERAL

JER:IO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO DE ÁREA
SITUADA HA SUPER QUADRA SUL 110, DSS1I1IADA
A IHSTALAÇSO A TITULO PRECÍRIO, DE 3AHCAD2
JORliÁIS E REVISTAS, na £orua abaixo.

Aos 29 ivinte e nove) dias 4o mês de setem-

bro de mil novecentos e setenta (1970), firmou-se o presente Termo d£

Autorização para ocupação de ãrea, de domínio do Distrito Federal,

•ituada na Super Quadra Sul 110, na conformidade do disposto no arti

go 24, da Lei n? 4.545, de 10 de dezembro de 1964, de um lado, o D IS

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo seu Secretário de Serviços

Públicos, Senhor Doutor PAULO DA FOIISECA VIANA, brasileiro, casado ,

engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme delega -

cão de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Fede-

ral, expressamente exarada no Processo n9 27.092/70 e, do outro la-

do, • Senhora ARGEHIRA TORRES CUOCO, brasileira, viúva, jornaleira,

•sidente e domieitada nesta Capital, doravante denominada simplesmen-

te AUTORIZADA, resolvem firmar o presente Termo de Autorização, de

acordo com as seguintes clausulas e condições: CLAUSULA PRIHEIRA - O

DISTRITO FEDERAL autoriza a ocupação pela AUTORIZADA, da área situa-

da na Super Quadra Sul 110, destinada ã instalação de uma Banca nat»

venda de jornais, revistas e similares. PARÁGRAFO QUICO - A ocupação

de que trate a presente cláusula será feita a título precário e se

regerá pela legislação que lhe é própria, não ficando sujeita a dis-

posições de outras leis. CLAUSULA SEGUNDA - A AUTORIZADA montará, por

sua conta, na área objeto do presente Termo, uma Banca de Jornais e

Revistas, metálica, pré-f abricada, do tipo B - PR 1/1, segundo mode-

lo aprovado pela Coordenação de Àrquitetura e Urbanismo da Secreta -

ria de Viação e Obras. CLÁUSULA TERCEIRA - A AUTORIZADA se obriga a

nvanter a Banca de Jornais e Revistas a que se refere a cláusula ante_

cior, com as características constantes do projeto e em perfeito es-

tado de conservação, correndo por sua conta os reparos de danos ou

estragos que venham a ocorrer nas instalações ou na estrutura metali_

ca, bem como conservar limpa a área ocupada. CLAUSULA QUARTA - A AU-

TORIZADA obriga-se, outrossim, a respeitar e fazer respeitar pelos

seus prepostos as instruções que lhe forem aplicáveis, baixadas pelo

Governo do Distrito Federal, através da Secretaria de Serviços Públi

co«, as quais passarão a integrar o presente ajuste. PARÁGRAFO PRI-

MEIRO - A desobediência às instruções baixadas pelo Governo do Dis-

trito Federal acarretará as seguintea penalidades: 1) - pagamento de
multa no valor de l (um) salário mínimo regional ao Governo do Dis-

trito Federal, quando da primeira inf ração; 2) - a cobrança da multa

ré troref ericla em dobro, no caso de reincidência: 3) - a cassação da

autorização por ato do Secretário do Serviços Públicos coir, a conse -

qtíente rescisão automática do ajuste, sesi qualquer direito de indeni_

zação ã AUTORIZADA, no caso de terceira infrigência. PARÁGRAFO SE-

GUKDO - As multas de que trata a presente cláusula serão recolhidas

no órgão próprio do Governo do Distrito Federal ou no estabelecinen-

to bancário por ele indicado. CLAUSULA QUIHTA - A AUTORIZADA pagará

ao G«vê'rno do Distrito Federal uma taxa de ocupação mensal no valor

de Cr$ 177,00 (cento e setenta e sete cruzeiros> até o 109 (décimo)

dia do mês subsequente ao vencido, no órgão próprio do Governo do

Distrito Federal ou no estabelecimento bancário por cie indicado. P_A_

PRIMEIRO - O valor da taxa de ocupação fixada na presente

cláusula será reajustável, na conformidade do critério estabelecido no

artigo 59 da Lei n? 4.380, de 21 de agosto de 1964, e acompanhará as

alterações que porventura venliam a ocorrer na legislação citada. PA-

fcXGRAFO SEGUKDO - O atraso no pagamento da taxa de ocupação acarreta^

ri uma multa no valor de 10% (dez por cento) , calculada sobre o va-

lor da taxa de ocupação, independentemente da incidência de mõra.oAj

SPLA SEXTA - O DISTRITO FEDERAL reterá, a título de caução, a impor-

tância de Cr$ 531,00 (quinhentos e trinta e um cruzeiros), depo.sita-

da pela AUTORIZADA nos termos do artigo 12 do Regulamento aprovado

pelo Decreto a9 921/69. CLAUSULA SETIiíA - O presente Termo não pode-

rá ser cedido no todo ou em parte, salvo se houver prévia e expressa

anuência do Distrito Federal. CLAUSULA OITAVA - Esta autorização é

outorgada em caráter precário. Assim, a AUTORIZADA obriga-se a deso-

cupar o imóvel - dele retirando a banca que colocou nos ternos da

clausula segunda - tão logo seja interpelada para o fazer. PARÁGRAFO

ÚNICO - A AUTORIZADA desocupará também a área, independentemente de

interpelação, decorridos 24 (vinte e quatro) meses contados da assi-

natura deste documento. CLAUSULA ,aoHA - A inadimplência de quaisquer

da* cláusulas do presente Termo implicará em sua imediata rescisão.
aen que a AUTORIZADA possa exigir quaisquer indenizações. CLAUSULA

DECIMA - As despesas cora a. publicação do presente TSrmo no Srgao o£i

ciai "DISTRITO FEDERAL" correrão por conta da AUTORIZADA. gUUSULA

BgeiMA PRIMEIRA - O Regulamento para Exploração de Bancas de Jornais

e Revistas no Distrito Federal aprovado pelo Decreto n? 921/69, pas-

aa a fazer parte integrante do presente ajuste, como se nSle trans^-

crito fosse. CLAUSULA pfiCIHA SEGUHDA - Fica eleito o FSro de Brasí-

lia - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ac
cumprimento do presente instrumento. E, estando assin just

acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas clausulas, lavrou-se o presente en livro erário da Ia. Subnro-

cura'doria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (se-

te) eSpias datilografadas de igual teor e forma para um único efei-

to legal, depois de lido e achado conforme ê assinado
—

já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo DISTRITO • 'FEDERAL :

(a.) PAULO DA FOUSECA VIANA: Pela AUTORIZADA: (a.) ARGEMIRA TORRE^

CUOCO. TESTEMUNHAS: (a.) António Batista Pires e (« - V SébirlaneWon

seca 'de Carvalho.

ÇJUtlJ Ç_A O

vènio, l,., Q Li ...... f, ££, g, ç
'

.
'""» « Co..

ÍMMANUÍÍ F. MENDES LYrtjf

TERMO DE AUTORIZAÇXO PARA OCUPAÇXO 19 £

REA, SITUADA HA STJPER4UADRA NORTE 312.

DESTINADA A INSTALAÇXO, A TÍTULO PRMfr

RIO, DE BABCA DE JORNAIS E REVISTAS, B»

forma abaixo.

AOS 29 (vinte e nove) dias do mês de •£
tembro de mil novecentos e setenta (1970), firmou-se o present**
Termo de Autorização para ocupação de área, de domínio 4o Di«t*J
to Federal, situada na Superquadra Norte 312, na conformidade to'
disposto no artigo 24, da Lei n« 4.545, de 10 de dezembro d« ..,
1964, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo '
seu Secretário de Serviços Públicos, Senhor Doutor PABLO DA FOH
SECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domicilia
do nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssi-
mo Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente exarada1"
no Processo n« 27.092/70, e, do outro lado, a Senhora NUBIA KARA
CAVALCANTE, brasileira, casada, jornaleira, residente e doaici -
liada nesta Capital, doravante denominada simplesmente AUTORIZA-
DA, resolvem firmar o presente Termo de Autorização, de acordo '
com as seguintes cláusulas e condições: CLlUSULA PRIMEIRA - O US
TRIIO FEDERAL autoriza a ocupação pela AUTORIZADA, da área si-
tuada na Superquadra Norte 312, destinada a instalação de uma'
Banca para vendas de Jornais, Revistas e similares. PARlGEAfO g
NICO - A ocupação de que trata a presente cláusula será feita a
título precário e se regerá pela legislação que lhe 6 própria ,
não ficando sujeita a disposições de outras leis. CLJUSULA SEGOU
DA - â AUTORIZADA montará, por sua conta, na área objeto do pre-
sente Termo, uma Banca de Jornais e Revistas, metálica, pré-fa -
brioada, do tipo B - PR 1/1, segundo modelo aprovado pela COORDE
NAÇXO DE ARQUITETURA E URBANISMO da Secretaria de Viação e Obras.
CLAUSULA TERCEIRA - A AUTORIZADA se obriga a manter a Banca de
Jornais e Revistas a que se refere a cláusula anterior, comi as
características constantes do projeto e em perfeito estado de
conservação, oorrendo por sua conta os reparos de danos ou estrg
go s que venham a ocorrer nas instalações ou na estrutura met£U
oa, bem como conservar limpa a área ocupada. CLJtUSULA QUARTA - A
AUTORIZADA obriga-se, outrossim,.a respeitar e fazer respeitar
pelos seus prepostos as instruções que lhe forea aplicáveis, bai
xadas pelo Governo do Distrito Federal, através da Secretaria de
Serviços Públicos, as quais passarão a integrar o presente ajuste.
PARÁGRAFO, PRIMEIRO, - A desobediência as instruções baixadas pelo
Governo do Distrito Federal, acarretará as seguintes penalidades t
l) — pagamento de multa no valor de um Q-) salário mínimo regional1

ao Governo do Distrito Federal, quando dá primeira infração; 2) -ã
cobrança da multa retrereferiía, em dobro no caso de reincidência;
3) — cassação da autorização por ato do Secretário de Serviços Pú-
blicos com a oonseqdente rescisão automática do ajuste, sem qual -
quer direito de indenização ai. AUTORIZAI* no caso de terceira in -
frigência. PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas de que trata a presente '
cláusula serão recolhidas no órgão próprio do Governo do Distrito'
Federal ou no estabelecimento bancário por ele indicado. CUtUSULA/
QUINTA - í AUTORIZADA pagará ao Governo do Distrito Federal, uma
taxa de ocupação mensal no valor.de Cr$ 106,00 (cento e seis cru -
zeiros), ata o 108 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido, no
órgão próprio do Governo do Distrito Federal ou no estabelcimento'
bancário por ele indicado. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da taxa de
ocupação fixada na presente cláusula, será reajustável, na confor-
midade do critério estabelecido no artigo 5e da Lei n' 4.380, de
21 de agosto de 1964, e acompanhará as alterações que porventura '
venham a ocorrer na legislação citada. PARlGRAFO SEGUKDO - O atra-
10 no pagamento da taxa de ocupação acarretará uma multa no valor/
de 105! (dez por cento), calculada sobre o valor da taxa de ocupa -
cão, independentemente da incidência de mora. CLXUSULA SEXTA T O
DISTRITO SEDEHAL, reterá a título de caução, a importância de Crf.
318,00 (trezentos e deaoito cruzeiros), depositada pel» AUTORIZAS*
m»m termos do artigo 12 ao Regulamento aprovado pelo Decreto a'
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9*1/69. CLAUSULA SÉTIMA - O presente Termo não poderá ser cedido •

no todo ou em parte, salvo se houver prévia e expresaa anuSnoia do

Distrito Federal. CLfUSULA OITAVA - Esta autorização é outorgada -

em caráter precário. Assim, o autorizado obriga-se a desocupar o

imóvel - dele retirando a banca que colocou nos termos da cláusula

segunda - tão logo seja interpelada para o fazer. PARÂMAFO ÚNICO-

O AUTORIZADO desocupará tambám a área, independentemente de inter- •

pelação, decorridos vinte e quatro (24) meses contados da assinatu

• rã deste documento. CLAUSULA NONA - A inadiiriplência de qualquer das'

cláusulas do presente Termo, implicará em sua imediata resciaão, /

sem que a AUTORIZADA possa exigir quaisquer indenizações. CLAUSULA,

DgCIMA - As despesas com a publicação do presente Termo no órgão £

íicial "Distrito Federal", correrão por conta do AUTORIZADO. CLAU-

SULA DECIMA PRIMEIRA - O Regulamento para Exploração de Bancas de

Jornais e Revistas no Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n»

921/69, passa a fazar parte integrante do presente ajuste, como se

nele transcrito fosse. CLAUSULA DECIMA SEGUHDA - Fica eleito o Fô

ro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer duvidas-

rej.atzvas ao cumprimento Odo, presente instrumento. E, estando assim

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipula-

do em tSdas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em livro pró

rio da l». Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual fo

ram extraídas sete (7) cápias datilografadas de igual teor e forma

pára um único efeito legal, depois de lido e achado conforme é as

Binado pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pé

Io DISTRITO FEDERAL: (a.) PAULO DA FONSECA VIANA; Pela AUTORIZADA:

JftfBIA MARA CAVALCANTE; TESTEMUNHAS: (a.) António Batista Pires t

(a.) Chirlene Fonseca de Carvalho. n i n

. 02 In Jr\ C e r t i f i c o q u e » r-«'ente ̂ P'1 «nfift «m i
IS» l>Q:jlJ(jftí[lj

orifinal e foi extraíds do Livro d; K.-ji-t-e il,- Cui.tralal < Cu»'

N.» O J? , f.t. ..S .§/.. g ?., <Js

jer«l do Distrito Federal.

KnULA NEV FIGUEIREDO
Ch»f. d« !»S»0 <" R.ji.tr»
d. Contrmloi . Corwénroi

UCUBADOMIA - GK1AI

MINISTtMO DA CDUCAcAo E CULTURA

Programa <Je E»p.n«io e Mefhofl» íorEnsino Médio — PREMEM

TERMO DE CONVÉNIO QUE CELEBRAM O MINISTfi

RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA E O GOVERNO DO

DISTRITO FEDERAL, PARA APLICAÇÃO DE RE-

CURSOS DO PROGRAMA DE EXPANSÃO E MELHO-

RIA DO EtlSINO MÉDIO (PREMEM) , NA IMPLAN-

TAÇÃO DE UM GINÁSIO POLIVALENTE-MODÊLO

NO DISTRITO FEDERAL.

Aos 22 (vinte edois)dias do mês'de outubro

de mil novecentos e setenta, no Gabinete do Excelentíssimo Senhor

Governador do Distrito Federal, presentes de um lado, o Exm9 Sr.

Professor JÚLIO DE CASTILHOS CACKAPUZ DE MEDEIROS, brasileiro, ca

sado, residente e domiciliado nesta Capital, representando o DIS-

TRITO FEDERAL,' conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Se

nhor Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no Pró

cesso n9 33.821/70, e, do outro lado, o Senhor GERALDO BASTOS SIL

VA, representado por delegação do Excelentíssimo Senhor Minis-

tro, o Ministério da Educação e Cultura, firmam o presente Convé-

nio para o fim especial de utilização de recursos do Programa de

Expansão e Melhoria do Ensino Médio (PREMEM), órgão em regime es-

pecial, instituído pelo Decreto n9 63.914, de 26 de dezembro de

1968, conforme as cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA

pBJETIVOS DO PROGRAMA

Os principais objetivos do Programa, de
gue trata este Convénio, estão definidos no Anexo l - Fundamenta-

ção Teórica do Ginásio Polivalente e incluem o seguinte:

a) a adoção, no sistema de educação públi

ca, dos Ginásios Polivalentes e a gradual transformação dos Giná-

sios existentes em Ginásios daquela modalidade, em harmonia com a

reforma do ensino ora em curso; b) a construção de um Ginásio Po-

li valente-Modêlo, no Distrito Federal, com capacidade mínima para

400 alunos em um turno ou 800 alunos, em dois turnos; c) o forne-

cimento do equipamento escolar necessário ao funcionamento do re-

farido Ginásio; ai o treinamento de professores, inclusive de Ar-
tes Práticas e do pessoal técnico e administrativo, igualmente iie

cessãrio ao funcionamento do aludido Ginásio.

CLAUSULA SEGUNDA

OBRIGAÇÕES DO MEC, ATRAVÉS DO PREMEM

a) Contribuirá com a importância aproxima
da de cr?650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil cruzeiros), calcu

ladã a" taxa do dólar em Cr$4,15, sendo: I) Cr$500.000,00 (quinhen

tos mil cruzeiros) para a construção do Ginásio Polivalente-Modê-

lo, no Distrito Federal, de acordo com as Especificações Educa -

eionais, do Anexo n9 2. II) Cr$150.000,00 (cento e cinqtienta mil

cruzeiros) para a aquisição do equipamento escolar necessário; b)

Contribuirá, ainda, com recursos necessários para o treinamento

je professores e do pessoal técnico e administrativo
,eis ao funcionamento do Ginásio, conforme Programa a ser ins
tuído pelo PREMEM; c) O PREMEM, através de sua Comissão de Adnt

aistração, obrlga-se: I - a fornecer manuais, normas_e diret

para a construção do Ginásio e respectiva fiscalização,

„ obras; I! - a supervisionar a construção do Ginásio através da
Consultoria de Arquitetura e Engenharia; III - a aprovar

escolhido para a construção, desde que observadas_as nor.

das para a sua escolha; IV - a realizar a -licitação da obra; V-

adcjuirir o eouloamento necessário »r> Ginásio.
CLAUSULA TERCEIRA

OBRIGAÇÕES_DO DISTRITO FEDERAL
O DISTRITO FEDERAL se ocriga: a) a forne-

cer o terreno para a construção do Ginásio, com as característi -

cãs técnicas apropriadas, em obediência as instruções do PKÍÍMEM,

constantes do Anexo n9 3; b) a apresentar a planta do terreno, na

escala de 1/500, a planta de localização e todos os demais dados

relativos ao referido terreno; c) a apresentar parecer, emitido

por um engenheiro e um educador devidamente credenciados, sobre

as razões da escolha do mencionado terreno; d) a custear a elabo-

ração final do Projeto de Arquitetura e Engenharia, o fechamento

e a urbanização do terreno. Os recursos para fazer face às despe

sãs com a execução das obras constantes do presente item, são pró

cedentes do orçamento do Distrito Federal, para o corrente exercí̂

cio - Decreto-lei n9 752, de 08 de agosto de 1969, e constante da

Sequinte Categoria Económica: 41.1.00.05 - Construção de Sdltí-
cios Públicos, conforme Nota de Empenho n9 042/70, no valor de

Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros), emitida pela Secretaria de Edu-

cação e Cultura do Distrito Federal; e) a aceitar as normas e dire

trizes em vigor, no PREMEM, quanto ao Projeto de Construção e aos

planos de aquisição do equipamento e de treinamento de professo -

rés; f) a iniciar as atividades do Ginásio, tão logo o mesmo seja

recebido pelo Distrito Federal; g) a manter o Ginásio em funciona-

mento de acordo com as normas do PREMEM, inclusive no que concer-

ne aos padrões de remuneração do pessoal docente e administrativo,

respeitados os tetos salariais fixados pelo Distrito Federal; h)

a indicar, contratando ou designando, os professores e o -pessoal

técnico e administrativo a serem formados ou aperfeiçoados pelo PRÉ

MEM de acordo com o programa de treinamento a ser apresentado; i)

a submeter ao PREMEM ou órgão que o suceder, durante 5 (cinco)anos,

a contar do início do funcionamento do Ginásio, os resultados obti

dos, através de relatórios padronizados pelo PREMEM; j) a designar

uma Equipe subordinada ã Secretaria de Educação e Cultura do Dis-

trito Federal, constituída por 3 (três) membros, entre os quais um

engenheiro e um educador, para representar o Distrito Federal jun-

to ao PREMEM na implantação do Projeto. Competirá ã Equipe: I) ob-

ter da Secretaria de Educação e Cultura do Distrito Federal todos

os dados solicitados pelo PREMEM, necessários ã formação ou treina

jmento do pessoal indispensáveis ao funcionamento do Ginásio; II )

tomar todas as providências necessárias ã construção do prédio, in

elusive o levantamento topográfico, elaboração do Projeto de Arqui

tatura e Engenharia, licitação da obra, pagamento de faturas, fis-

calizaçSo e recebimento da obra, tudo de acordo com as normas do

Manual do PREMEM; III) receber e fiscalizar a instalação de todo

o equipamento adquirido pelo PREMEM e destinado ao Ginãslo-Modêlo,

de oonforroidade com as normas expedidas pelo PREMEM.

CLAUSULA QUARTA

OS DESEMBOLSOS
Os recursos v<*ca a construção, referidos na

iláusula segunda somente serão tornados disponíveis ã Equipe do

listrito Federal encarregada da implantação do Ginásio-Medêlo, a-

*5s a satisfação de todas as exigências constantes do presente Con

,-ãnio e das que venham a ser objeto de detalhamento técnico por par

te do PREMEM.
CLAUSULA QUINTA

DAS SANÇÕES

Na eventualidade do Distrito Federal não

cumprir aã obrigações da cláusula terceira, dentro do cronograma a

presentado pelo PREMEM, a implantação do Ginãsio-Modêlo ficará a-

diada para o período 1.973/1.974. PARÁGRAFO ÚNICO - O presente Con

vênio entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

da União e expirará no dia 31 de dezembro de 1974.

CLAUSULA SEXTA

FORO
Para dirimir quaisquer questões que decor-

ram do presente Convénio elegem os convenentes o Foro do Estado da

Guanabara. E, por estarem acordes, lavrou-se este instrumento, que

vai assinado pelos representantes das partes convenentes, bem como

pelas testemunhas adiante nomeadas.

PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA:
GERALDO BASTOS SILVA

PELO DISTRITO FEDERAL:

JÁLIO DE CASTILHOS CACHAPUZ DE MEDEIPOS

/ / ^-*t J' Ã<ŷ
ANT(5NIO~BdTÍSTA PIRES

E f i - R M U H H A S :
2)

PAULA MEy-FIGUEIRÊpe'
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Órgão Oficial dtí Poder Executivo do Distrito Federal

EDITAIS E AVISOS

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL •

S.V.O. - NOVACAP

OOMISSOES PERMANENTES DE CONCORRÊNCIA
C O N V O C A Ç Ã O

CONCORRÊNCIA N2 005/70-CPC-l., PARA ALIEHAÇ20 DE VEÍCULOS INSERV1VEIS

E ASTIECONOMICOS DE PROPRIEDADE DA COMPANHIA UHBANIZADORA DA NOVA CA-

PITAL DO BRASIL - NOYACAP - EM BRASÍLIA-DISTEITO FEDERAL.

Convocamos os abaixo relacionados, para que,

no prazo de 10 (dez) dias, a partir da publicação desta no DISTRITO '

FEDERAL - Órgão Oficial do Poder Executivo do Distrito Federal e no '

CORREIO BRAZILIEHSE, compareçam à Procuradoria Jurídica da HOVACAP, a

fim de assinarem os necessários contratos de compra e venda, devendo '

nesse ato, apresentarem os documentos referentes ao recolhimento à Te_
souraria da Companhia, do total do preço proposto deduzido o valor da

caução, de acordo com o disposto no item 6.1 do Edital n2 005/70-CPC-l
Os interessados que deixarem de comparecer '

no prazo estipulado serão automaticamente desclassificados, conforma '

o item 8.4 do Edital em epígrafe.

LOTES

01

02

03

04

05

07

V E-N C E D 0 R E S

SILVESTRE NUNES PEREIRA .

JOSÉ BEZERRA MAIA

AHTONIO LOPES DOS SANTOS

JAIR DE FREITAS

VANDICO GOMES DO PHADO

LEUTON EMENDE

VALOR PROPOSTO
Crf.

1.755,50

1.720,00

1.370,00
!

869,75
»

1.255,00

555,50

09

10

11

13

14

15

16 -

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

VANDICO COMES DO PRADO

VAHDICO GOMES DO PRADO

JOSÉ RIBEIRO DE MORAIS

VANDIOO GOlíES DO PRADO

VANDICO GOMES DO PRADO

VAKDico GOÍ;ES DO PRADO

VAMDICu GOMES DO PRADO

HEITOR DIliAS BARBOSA

HEITOR DIMAS BARBOSA

1IEITOE ULiAS BAitBOSA

VAI-ÍDICO GCilES DO PRADO

VANDICO GOlíES DO PRADO

VAKDICO GOHES DO PRADO

HEITOR DUAS BARBOSA

IRANCIH ROMEU COSTA

IHANCIH ROMEU COSTA

SILVESTRE NUMES PEREIRA

625,00

1.365,00

1.610,00

811,00

1.022,00

720,00

1.220,00

4.550,00

4.395,00

7.125,00

1.220,00

650,00

620,00

3.750,00

2.889,50

2.889,50

1.655,00

Brasília, 23 de- outubro de 1.970

08 JOSEPHINO VIEIRA DE SOUZA 750,00
Arq. ALBERTO ENRIQUE $ÍAZ PRIETO

Presidente das Comissões Permanentes de Concorrênc

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA
lia. Delegacia Policial do Núcleo Bandeirante

EDITAL DE CITAÇÃO
O DOUTOR - CARLOS ALBERTO DO AMARAL
V A LA DA O - Delegado Titular da lia. Delega-
cia Policial - Núcleo Bandeirante, FAZ SABER
a todos quantos lerem o presente EDITAL, que
nesta Delegacia, que funciona na V. Central,
Esquina da Travessa Dom Bosco, foi instaura-
do o processo para apurar o fato de LUIZ SO-
BRINHO, brasileiro, solteiro, com 27 anos de
idade, filho de Manoel Sobrinho e de Francisca
de Oliveira, natural de MIRADOR-MA; com
profissão de pedreiro, estava dirigindo uma bi-
cicleta, no dia 8 de junho de 1968, por volta das
18,10 horas, na Invasão do IA PI, Núcleo Ban-
deirante, veículo marca MONARK, cor azul-
branco, sem placa, tendo naquela oportunida-
de provocado, conforme Laudo no 006743 da
Divisão Criminalfstica, o acidente de tráfe-
go ocorrido entre a mencionada bicicleta e uma
motoneta, assim procedendo, infringiu o Artigo
129, § 6o. do CPB, causando lesões corporais
em CÍCERO GOMES, e, como não foi encon-
trado em sua residência, à Rua São José, no...
32, na Invasão do IA PI, ê expedido o presente
EDITAL, pelo prazo de 05 (cinco) dias, a contar
da data de sua publicação e findo o qual será
ele, havido como citado, ciente de que deverá
comparecer a esta Delegacia no próximo dia 03
(três) de novembro, às 09,00 horas, a fim de
ser qualificado e identificado criminalmente na
forma da Lei. Dada e passada nesta Capital,
aos 06 (seis) dias do mês de outubro do ano de
mil novecentos e setenta. Eu, Adail Ribeiro de
Souza, Escrivão, o datilografei.
BEL. CARLOS ALBERTO DO AMARAL
VA LA DA O
Delegado Titular

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
S.V.O. - NOVACAP
COMISSÕES PERMANENTES DE CONCORRÊN-
CIA

AVISO

TOMADA DE PREÇOS No. 097/70-CPC-2., PA-
RA FORNECIMENTO E MONTAGEM, SOB O RE-
GIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL,
DE l (UM) CENTRO TELEFÓNICO, TIPO
"PABX" PARA O TRIBUNAL SUPERIOR ELEI-
TORAL, EM BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL.

Chamamos a atenção das firmas empreiteiras
ou fornecedoras regularmente registradas no
Serviço de Cadastro de Firmas desta Comissões
para a Tomada de Preços emepfaraíe. que será
realizada às 15:00 horas do dia 09 de novem-
bro de 1970, na sala de Concorrências.

As condições gerais para habilitação encon-
tram-se afixadas no quadro de avisos do Órgão,
no 2o. andar do Edifício sede da NOVACAP.

Brasília, 23 de outubro de 1970.

Arq. ALBERTO ENRIQUE DIAZ PRIETO
Presidente das Comissões Permanentes de Con-
corrência.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
COMPANHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA

AVISO

REF. TOMADA DE PREÇOS No. 10/70 -AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS TELEFÓNICOS PARA A
REDE TELEFONICA DA COTELB.

A COMPANHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA
- COTELB, fará realizar, às 15 horas, do dia
9 de novembro de 1970, na sala daComissao de
Licitação, no l Io. andar do Edifício COTELB,
SCS, em Brasília-DF, TOMADA DE PREÇOS
para fornecimento de MATERIAIS TELEFÓNI-
COS PARA A REDE TELEFÓNICA DA COTELB.

Os interessados poderio obter, no Serviço de
Material da Companhia, Ed. COTELB, 9o. an-
dar, nos dias fiteis, das 9,00 às 11,00 e das
15.00 às 17,00 horas, o EDITAL no 10/70,
contendo as especificações e demais elementos,

Brasília. 23 de outubro de 1970.

JOSÉ LUIZ FERREIRA BASTOS
Presidente Interino

PREÇO DESTE EXEMPLAR NCr$ 0,20


